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Resumo 

O objetivo da investigação é compreender de que forma a integração da perspetiva do 

género nas operações militares contribui para a eficácia operacional, avaliando as vantagens 

e os desafios a ultrapassar. Para alcançar este propósito, começa-se por analisar as políticas 

internacionais e nacionais sobre o tema “Mulheres, Paz e Segurança” e os estudos já 

elaborados sobre a integração da perspetiva do género nas operações. Seguidamente, avalia-

se a forma como as Forças Armadas portuguesas estão organizadas para implementar a 

Resolução 1325 e, por último, recorre-se a um caso de estudo, o Afeganistão, para 

compreender qual a importância da integração da perspetiva do género nas operações. O 

estudo concluiu que a integração da perspetiva do género nas operações militares é uma 

forma de avaliar as diferenças de género das mulheres e dos homens, refletidas nos seus 

papéis e interações sociais, na distribuição de poder e no acesso aos recursos, constituindo-

se, portanto, como uma nova capacidade para os militares, capaz de aumentar a sua eficácia 

operacional. 

 

Palavras-chave 

Integração da perspetiva do género, Operações, Forças Armadas 

 

Abstract 

The purpose of this study is to understand how the integration of gender perspective 

in military operations contributes to operational effectiveness, assessing the advantages and 

the challenges to overcome. To accomplish that purpose, the study reviews international and 

national policies regarding "Women, Peace and Security" and studies already done on the 

integration of gender perspective in operations. Next, it is evaluated how the Portuguese 

Armed Forces are organized to implement Resolution 1325 and, finally, a case study of 

Afghanistan, to understand how important it is the integration of the gender perspective in 

operations. The study concludes that the integration of gender perspective in military 

operations is a way to assess gender differences in women and men, reflected in their roles 

and social interactions, distribution of power and access to resources, becoming, therefore, 

a new capability for the military, capable of increasing its operational effectiveness. 

 

Keywords 

Integration of the gender perspective, Operations, Armed Forces  
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Introdução 

Desde o início do século passado, os assuntos do género, da paz e da segurança têm 

vindo a desenvolver-se e a evoluir por fases. Embora cada uma destas fases esteja baseada 

nas preocupações do seu tempo, todas encontram as suas raízes na problemática do 

patriarcado1, construção social e cultural que tem privilegiado os homens em detrimento das 

mulheres, mas que, também, pode ser vista como paradigma para outras formas de 

autoritarismo, hierarquia e desigualdade.  

A primeira metade do século XX foi dedicada à articulação da problemática da 

subordinação social e política das mulheres. Nos anos que precederam as duas guerras 

mundiais, já se debatia a falta das mulheres no poder político como um dos obstáculos à paz. 

Então, as atividades políticas primárias das mulheres foram dedicadas a atingir o sufrágio 

universal.  

Em 1946, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceram uma primeira 

comissão, Commission on the Status of Women (CSW), exclusivamente dedicada à 

promoção da igualdade de género e empoderamento (empowerment) das mulheres. De 1945 

a 1970, a atenção esteve voltada para a continuada subordinação das mulheres e para as 

limitações dos direitos legais vigentes em alguns países, mesmo onde as mulheres tinham 

direito ao voto (UN Women, 2015).  

De 1970 a 1985, o ativismo feminino direcionou-se para a promoção da igualdade em 

todas as esferas, tanto públicas como privadas, o que levou a ONU a desenvolver esforços 

no sentido de estabelecer metas e normas para atingir a igualdade das mulheres relativamente 

aos homens. A adoção, em 1979, da Convention on the Elimination of Discrimination 

against Women (CEDAW), pela Assembleia Geral das Nações Unidas, é um importante 

marco daquele período. Estes anos também foram os das primeiras investigações académicas 

sobre “Mulheres e Paz” e do início do que viria a tornar-se significativa literatura sobre o 

assunto.  

A derradeira fase deste processo de desenvolvimento ocorreu nos últimos 15 anos do 

século passado, de 1985 a 2000. O grande interesse e a intensa atividade em torno da negação 

dos direitos humanos das mulheres floresceram em campanhas para implementar e aumentar 

a CEDAW e resultaram na Declaração sobre a Eliminação de todas as Formas de Violência 

contra a Mulher, assinada pelos membros da ONU, em plenário, em 1993. A Quarta 

                                                

1 Organização social onde os homens detêm o controlo do poder (Goldstein, 2001, p. 2). 
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Conferência Mundial sobre as Mulheres, organizada pela CSW, que decorreu em Pequim, 

em 1995, definiu um conjunto de normas para garantir que os direitos das mulheres fossem 

reconhecidos e implementados como direitos humanos universais. A teoria feminista sobre 

“Mulheres e Paz” foi-se desenvolvendo e, nas últimas décadas do século XX, o termo 

“género” veio substituir o de “mulher” como o descritor da problemática. Também, o início 

dos estudos sobre as masculinidades, abordando as consequências da socialização dos 

homens nas questões da paz, bem como as consequências para eles, das expectativas e 

responsabilidades que lhes incumbem durante a guerra, deram validade à temática "género 

e paz", tornando a atual perspetiva do género na problemática da paz possível. O auge do 

desenvolvimento desta fase atingiu-se com a aprovação, em 2000, da Resolução 1325 do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) sobre "Mulheres, Paz e Segurança" 

(Webel & Galtung, 2007, pp. 209-231). 

A Resolução 1325 aborda a forma desproporcional e única do impacto dos conflitos 

armados sobre as mulheres, reconhecendo a fraca e subvalorizada contribuição das mulheres 

na prevenção e resolução dos conflitos, bem como na manutenção e construção da paz, 

realçando a importância da igualdade e plena participação das mulheres como agentes ativos 

nas organizações de paz e segurança, onde se incluem as Forças Armadas (FA).  

No entanto, a aplicação prática da Resolução a nível internacional e nacional, tem 

variado e produzido diferentes resultados. Seis anos após a Resolução 1325 ter sido 

aprovada, o Departamento das Operações de Manutenção de Paz da ONU (DPKO) emitiu 

uma diretiva, "Igualdade de género nas operações de manutenção de paz da ONU”. A 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO) adotou, em 2007, uma política, emitida 

pelo Conselho de Parceria Euro-Atlântica2 (EAPC), atribuindo aos Estados membros a tarefa 

de desenvolver propostas práticas para a implementação da mesma Resolução. Em 2009, a 

NATO aprovou a diretiva dos seus dois Comandos Estratégicos, Bi-Strategic Command (Bi-

SC) 40-1, para a integração da perspetiva do género nas estruturas de comando, incluindo as 

medidas de proteção durante o conflito armado, aplicável a todos os seus Quartéis-Generais 

(QG) internacionais ou a qualquer outra organização que opere dentro da cadeia de comando 

da NATO. Na declaração final da Cimeira de Lisboa em 2010, ano em que se comemorava 

o décimo aniversário da Resolução 1325, a NATO reafirmou a vontade de continuar com o 

                                                

2 O Conselho de Parceria Euro-Atlântica é um fórum multilateral de diálogo e consulta sobre questões políticas 

e de segurança entre os Aliados e os países parceiros, constituído por 50 nações (NATO, 2014a). 
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seu compromisso de implementar a Resolução 1325 (NATO, 2010a). Um estudo, feito 

recentemente, sobre as operações militares da NATO concluiu que a Resolução 1325 é 

implementada de forma inconsistente pelas nações, tendo a NATO recomendado que elas 

desenvolvam Planos Nacionais de Ação (PNA), bem como, diretivas para promover a 

integração do género nas operações militares. 

Este ano, celebra-se o décimo quinto aniversário da Resolução 1325. O CSNU apelou 

para que ela fosse objeto de uma revisão de alto nível, que terá lugar em outubro. O objetivo 

desta revisão é não só avaliar o progresso da implementação da Resolução ao nível global, 

regional e nacional, como renovar os compromissos e identificar os obstáculos à sua 

implementação. 

Em Portugal, em 2009, foi aprovado o I PNA, para implementação da Resolução 1325, 

que vigorou no período de 2009 a 2013. Em agosto de 2014, aprovou-se o II PNA, para o 

período 2014-2018, “visando assegurar a integração da dimensão do género nas atividades 

diplomáticas, militares, de segurança, da justiça e da cooperação para o desenvolvimento” 

(Presidência do Conselho de Ministros, 2014, p. 4467). O PNA é o documento orientador 

para a política nacional de todos os órgãos governamentais encarregados da defesa e 

segurança e da política externa, para o desenvolvimento e igualdade de género, 

nomeadamente, o Ministério da Defesa Nacional (MDN), o Ministério da Administração 

Interna (MAI) e o Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE).  

O plano descreve as medidas de ação que o Governo português pretende tomar para se 

alcançarem os objetivos da Resolução 1325, incluindo as ações e objetivos pelos quais o 

MDN é diretamente responsável. Este trabalho pretende dar um contributo, no que às FA diz 

respeito, para que sejam atingidos os seguintes objetivos definidos no PNA para o MDN: 

- “Criar condições para uma participação mais igualitária de mulheres e homens em 

missões internacionais de construção e manutenção da paz”; 

- “Nomear um ponto focal de género nas forças destacadas”; 

- “Garantir a integração da perspetiva de género em todas as atividades das missões 

internacionais e o apoio adequado às operações no terreno” (Presidência do Conselho de 

Ministros, 2014, p. 4470). 

Assim sendo, o tema deste trabalho insere-se no âmbito do desenvolvimento dos PNA 

para a implementação da Resolução 1325, nas FA. Este estudo propôs-se analisar de que 

forma a integração da perspetiva do género nas operações militares, poderá constituir um 
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valor acrescentado, no que respeita ao seu planeamento e condução e às limitações e 

constrangimentos a ultrapassar, propondo soluções para o efeito. 

Desta forma, as FA são o objeto de estudo desta investigação. Delimitamos o trabalho 

ao período entre o ano 2000 e os dias de hoje, uma vez que, naquele ano, foi publicada a 

Resolução 1325 e consideramos que, até então, as questões do género ainda não eram 

trabalhadas e estudadas com a relevância necessária para poderem ser integradas nesta 

investigação. Em termos espaciais, o trabalho será delimitado às operações militares da 

NATO, considerando-se como sendo em operações da Aliança que Portugal tem participado 

com mais contingentes. No que respeita ao conteúdo, investigação não aborda a questão da 

igualdade de género, no sentido da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, 

uma vez que sobre esse assunto já foram feitos vários estudos e vamos sim focar o nosso 

trabalho nas operações militares e no impacto da integração da perspetiva do género naquelas 

operações. 

O objetivo geral do presente trabalho é compreender de que forma a integração da 

perspetiva do género nas operações militares contribui para a eficácia operacional, avaliando 

as vantagens e os desafios a ultrapassar. Deste objetivo geral, decorrem os seguintes 

objetivos específicos (OE): 

OE1 - Explicar como tem sido implementada internamente a Resolução 1325 nas FA; 

OE2 - Explicar a integração da perspetiva do género nas operações militares; 

OE3 - Identificar porque é que a perspetiva do género deve ser integrada nas operações 

militares. 

O trabalho assenta numa estratégia de investigação qualitativa e utiliza o método 

hipotético-dedutivo, baseando-se na formulação de hipóteses. O desenho da pesquisa para a 

investigação é o estudo de caso, as Forças Armadas portuguesas, e nele foi utilizado um 

modelo de análise cuja esquematização é a que consta do Apêndice A – Modelo de Análise. 

Em essência, utilizaram-se dados qualitativos decorrentes, nomeadamente, da análise 

documental e da análise qualitativa das respostas obtidas nas entrevistas a militares das FA 

de outros países que exerceram funções de especialistas do género em operações militares 

da NATO, aos Representantes da Equipa Interdepartamental para a implementação da 

Resolução 1325 dos três ramos das FA e do Estado-Maior-General das Forças Armadas 

(EMGFA), assim como a outros especialistas nesta área do conhecimento.  
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O percurso metodológico teve como referencial a Questão Central (QC): Qual a 

vantagem em integrar a perspetiva do género nas operações militares? Para edificarmos a 

resposta a ela, definimos três questões derivadas (QD), que se enunciam: 

QD1 - As FA têm uma estrutura interna implementada para integrar a perspetiva do 

género? 

QD2 - De que forma deve ser integrada a perspetiva do género nas operações militares? 

QD3 - Porque é que as FA precisam de integrar a perspetiva do género nas operações 

militares? 

Face a estas QD, formularam-se as seguintes hipóteses (HIP): 

HIP1 - Não existe uma estrutura militar bem definida para integrar a perspetiva do 

género nas FA.  

HIP2 - Existem dois fatores fundamentais para que a perspetiva do género seja 

devidamente integrada nas operações militares: uma liderança consciente da 

importância da sua integração e a existência de especialistas do género.  

HIP3 - A integração da perspetiva do género deve ser construída sobre o entendimento 

de que existe um impacto diferenciado dos conflitos sobre a população, mulheres 

e homens, exigindo medidas adequadas. 

O conteúdo do presente trabalho de investigação, para além da introdução e das 

conclusões e recomendações, está organizado em três capítulos. No primeiro, estuda-se o 

enquadramento conceptual e identificam-se as principais políticas e estudos desenvolvidos, 

com a finalidade de conhecer melhor o ”estado da arte”. No segundo capítulo, pretende-se 

explicar como tem sido implementada internamente a Resolução 1325 nas FA, começando 

por descrever este processo no seio da NATO e depois nas FA portuguesas. No terceiro 

capítulo, aborda-se a integração da perspetiva do género nas operações militares, recorrendo 

a um caso de estudo, e justifica-se porque é que a perspetiva do género deve ser integrada 

nas operações militares.  

Por fim, apresentam-se as conclusões, dando resposta à QC, e formulam-se 

recomendações para que a integração da perspetiva do género nas operações militares 

contribua para a maximização da eficácia operacional das FA. 
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1. Revisão da literatura  

A investigação pretende identificar de que forma a integração do género nas operações 

militares pode aumentar o sucesso da missão, procurando entender como é que os direitos 

humanos dos homens e das mulheres se correlacionam com a estabilidade do Estado-nação 

a que pertencem e como podem apoiar os interesses de segurança nacional a longo prazo. 

Assim, a revisão da literatura foi elaborada no sentido de contribuir para uma resposta à QC 

e às QD, dividindo-se em três áreas de pesquisa. Em primeiro lugar, faz-se um 

enquadramento conceptual do que é afinal o género e dos conceitos associados a ele, para se 

poder perceber a necessidade que as FA têm de incorporar o género na sua organização. 

Seguidamente faz-se a revisão das políticas internacionais e nacionais sobre o tema 

“Mulheres, Paz e Segurança” e, por último, examina-se a integração da perspetiva do género 

nas operações, através de estudos já elaborados. 

a. Enquadramento conceptual 

Para a compreensão da investigação, é necessário proceder à definição do conjunto de 

conceitos empregues. Uma vez que para os conceitos analisados se encontrou mais do que 

uma definição, regra geral, optou-se por utilizar os seguidos pelas organizações com maior 

importância para o nosso estudo, nomeadamente a NATO, ou as publicações doutrinárias. 

Género - refere-se aos atributos sociais associados com ser homem e ser mulher, 

aprendidos através da socialização, e determina a posição e o valor de uma pessoa, num 

determinado contexto. Significa, também, as relações entre mulheres e homens, meninas e 

meninos, bem como as relações entre mulheres e entre homens (NATO, 2012, p. 5). 

Igualdade de género - significa igualdade de direitos, responsabilidades e 

oportunidades entre o sexo masculino e o feminino. Igualdade não significa que mulheres e 

homens sejam iguais, mas que os direitos, responsabilidades e oportunidades de mulheres e 

homens não dependam do facto de se ter nascido homem ou mulher (NATO, 2012, p. 5). 

Gender mainstreaming - define-se como uma estratégia para alcançar a igualdade de 

género, através da avaliação das implicações, para mulheres e homens, de qualquer ação 

planeada, incluindo legislação, políticas e programas, em todas as áreas e a todos os níveis, 

a fim de garantir que as preocupações e as experiências das mulheres e dos homens sejam 

levados em conta na conceção, execução, acompanhamento e avaliação de políticas e 

programas, em todas as esferas políticas, económicas e sociais (NATO, 2012, p. 5). 

Perspetiva do género - significa analisar e avaliar cada problema e questão do ponto 

de vista das mulheres e dos homens, com o objetivo de identificar eventuais diferenças nas 
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suas necessidades e prioridades, bem como nas suas capacidades e potencialidades para 

promover a paz e a reconstrução (CWINF, 2007, p. 37). 

Integração da perspetiva do género - forma de avaliar as diferenças entre mulheres e 

homens, baseadas no género, refletidas nos seus papéis e interações sociais, na distribuição 

do poder e no acesso a recursos. Para a NATO, é utilizada como sinónimo de implementação 

das solicitações da Resolução 1325, das resoluções da ONU relacionadas com ela, bem como 

das diretivas emanadas da NATO (NATO, 2012, p. 5). 

Gender Analysis - recolha e análise sistemática de informação sobre as diferenças de 

género e as relações sociais, no sentido de identificar e compreender as desigualdades com 

base no género (NATO, 2012, p. 5). 

Gender Advisor (GENAD) - opera ao nível estratégico e operacional em apoio direto 

do Comandante. É responsável pela implementação global de uma perspetiva do género nos 

processos de planeamento, execução e avaliação das operações militares. O GENAD 

monitoriza, coordena e apoia os Gender Field Advisors (GFA) (Groothedde, 2013, p. 25). 

Gender Field Advisor - opera ao nível operacional e tático para apoiar a 

responsabilidade do Comandante na implementação da perspetiva do género nas operações 

(Groothedde, 2013, p. 25). 

Gender Focal Point (GFP) - função desempenhada em acumulação de funções, ao 

nível tático, sendo o GFP que apoia o Comandante/Chefe na aplicação das diretivas e 

procedimentos relativos à perspetiva do género. O GFP mantém uma hierarquia funcional 

com o GENAD, mas informa dentro da cadeia de comando (NATO, 2012, p. A_3). 

Operação militar - “ação militar necessária para o cumprimento de uma missão 

estratégica, tática, de serviços, de treino ou administrativa; o processo para atingir os 

objetivos para cada batalha ou campanha em combate, incluindo movimentos, 

reabastecimentos, manobras de ataque e defesa. Inclui o planeamento, a preparação, 

execução e avaliação para atingir os objetivos de qualquer empenhamento, batalha, operação 

de grande envergadura ou campanha” (Exército Português, 2012, p. B_16). 

Notícia ou informação - “todo o dado não processado de qualquer natureza (facto, 

documento ou material) que pode ser usado na produção de Informações” (Exército 

Português, 2009, p. 1_4). 

Informações - Quando uma informação é relacionada com outras já existentes e 

considerada à luz de experiências anteriores, dará origem a um novo conjunto de factos, 

denominados de informações (Exército Português, 2009, p. 1_5). 
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Eficácia operacional – É a capacidade dos comandantes militares saberem se estão 

alcançar os efeitos desejados para a operação, produzidos por determinadas ações, em que o 

foco está nos resultados ou na consequência das ações, que representam uma referência para 

a determinação do sucesso da operação (Exército Português, 2012, p. 4_4). 

b. Políticas desenvolvidas 

Para se fazer uma adequada revisão das políticas nacionais, torna-se necessário 

compreender a orientação dada pela ONU e pela NATO, organizações a que Portugal 

pertence, sobre o tema “Mulheres, Paz e Segurança”. 

(1) Organização das Nações Unidas 

A Resolução 1325, emanada em 31 de outubro de 2000, destacou o papel fundamental 

das mulheres na resolução dos conflitos e obrigou a uma revisão profunda dos impactos 

específicos que a guerra tem sobre as mulheres e as meninas. A Resolução realça a 

importância de introduzir a perspetiva do género em todos os processos de prevenção e 

resolução de conflitos, construção da paz e manutenção da paz da ONU. Além disso, 

identifica a necessidade de haver um envolvimento das mulheres nos processos de tomada 

de decisão, solicitando ao Secretário-Geral das Nações Unidas para relatar o progresso na 

integração da perspetiva de género nas missões de manutenção da paz (ONU, 2000). Um 

olhar mais atento sobre a Resolução revela que esta pretende constituir-se num quadro 

estratégico para a comunidade internacional, no sentido de tornar as negociações de paz e as 

missões de manutenção e de construção da paz mais eficazes e sustentáveis. Por isso, todas 

as organizações a utilizam como guia na implementação das suas próprias políticas e no 

desenvolvimento dos seus planos de ação. 

A Resolução assenta na proteção, prevenção, participação (“três P`s”) e gender 

mainstreaming, a fim de alcançar a igualdade de género. Proteção das mulheres e meninas 

nos conflitos armados e formação e treino de pessoal militar e civil para a sua proteção, 

incluindo tolerância zero no abuso e exploração sexual das populações locais; prevenção da 

violência sexual relacionada com os conflitos; e participação e inclusão das mulheres 

(incluindo atores civis da sociedade) nos processos de tomada de decisão relacionados com 

a construção da paz, a reconstrução pós-conflito e a prevenção de conflitos. 

A Resolução 1325 foi complementada e fortalecida pela adoção de outras resoluções 

pelo CSNU, nomeadamente, a Resolução 1820, em 2008, as Resoluções 1888 e 1889, em 

2009, a Resolução 1960, em 2010, e as Resoluções 2106 e 2122, em 2013, que salientam a 

questão da violência baseada no género em situações de conflito armado, essencialmente a 
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violência sexual, e apelam ao incremento da participação das mulheres durante todas as fases 

do processo de paz. 

O estudo “Mulheres, Paz e Segurança”, publicado em 2002 pela ONU, foi realizado 

em resposta à Resolução 1325 e destaca avanços significativos no que respeita à 

implementação desta Resolução. No entanto, o referido estudo conclui que as mulheres 

continuam a ser uma minoria, quando se trata do seu envolvimento em negociações de paz 

e segurança, acordos pós-conflito, desarmamento e na reconstrução. Discute, também, os 

vários papéis que as mulheres desempenham no conflito e recomenda a plena participação 

das mulheres nas negociações de acordos de paz, a nível nacional e internacional, já que elas, 

embora sendo frequentemente envolvidas no processo de paz, de forma informal, são 

normalmente excluídas das negociações de paz formais. Reconhece, ainda, que as mulheres 

não podem expressar as suas preocupações, se não forem consultadas ou incluídas nos 

processos de negociação de paz (Nações Unidas, 2002).  

Em 2014, a United Nations Interim Force in Lebanon (UNIFIL) apresentou o primeiro 

relatório-piloto sobre a implementação da Resolução 1325 nas operações. O relatório mostra 

que foram estabelecidos mecanismos operacionais para implementar a perspetiva do género 

em toda a missão, incluindo a criação de uma Military Gender Task Force e a formação 

sobre as questões do género, obrigatória para todo o pessoal da UNIFIL. Foi também 

estabelecida uma rede de GFP, que atuam como embaixadores do género dentro dos seus 

batalhões. Este estudo permitiu concluir que o conceito de género e toda a terminologia 

relacionada com género e segurança não eram claros para os militares da UNIFIL, existindo 

muita confusão sobre a diferença entre integração do género e a igualdade de género. 

Frequentemente, o enfoque na questão do aumento do número de mulheres nas FA, afasta a 

verdadeira questão de como integrar o género nas estruturas atuais, criando obstáculos à 

plena implementação das políticas do género nas operações. Por outro lado, o uso constante 

de referências normativas (resoluções, políticas, etc.), de pouca importância para as forças 

no terreno, faz com que a adaptação prática da perspetiva do género nas tarefas militares seja 

a área-chave para despertar o interesse dos militares (Nações Unidas, 2014). 

(2) Organização do Tratado do Atlântico Norte 

A NATO e o EAPC, em conjunto, aprovaram pela primeira vez, em dezembro de 2007, 

a Política de implementação da Resolução 1325 da NATO/EAPC.  

Em maio de 2009, o Comité Militar (MC) da NATO - compreendendo que as 

operações militares dos nossos dias exigem uma diversidade de qualificações e recursos para 
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garantir que a paz e a segurança sejam alcançadas e mantidas e que, para tal, as 

competências, de homens e mulheres são complementares e essenciais para a eficácia 

operacional das operações - criou o NATO Committe on Gender Perspectives (NCGP) como 

órgão consultivo do MC para as políticas relacionadas com o género para as FA da Aliança. 

O NCGP promove a integração do género como uma estratégia para tornar as preocupações 

e experiências das mulheres, bem como as dos homens, parte integrante da implementação, 

monitorização e avaliação de políticas, programas e operações militares (NATO, 2009b). 

Ainda no mesmo ano, a NATO emite a diretiva Bi-SC 40-1, para implementar nas 

organizações militares da NATO as políticas contidas na referida Resolução, tendo sido 

elaborada de forma coerente com as normas vigentes e com os planos de ação para as forças 

militares internacionais organizadas e dirigidas pelo DPKO e pela União Europeia, no 

sentido de garantir a interoperabilidade (NATO, 2009a). 

O primeiro plano de ação da NATO para a implementação da Resolução 1325 nas 

operações militares foi adotado durante a Cimeira de Lisboa, em 2010, intitulado 

“Comprehensive report on the NATO/EAPC policy on the implementation of UNSCR 1325 

on Women, Peace and Security and Related Resolutions”. Segundo este documento, a 

estratégia global para a implementação da Resolução 1325 no contexto da NATO é baseada 

numa abordagem prática, assente em cinco linhas de ação: Integração da Resolução 1325 

nas políticas, programas e documentação; Cooperação com as organizações internacionais e 

a sociedade civil; Operações; Formação e Treino; e Diplomacia Pública (NATO, 2010b). 

Também em 2010, é emitida uma publicação da NATO com recomendações para a 

implementação da Resolução 1325, dando grande importância ao envolvimento das chefias 

na implementação da perspetiva do género, à formação e ao treino, e às funções de GENAD 

ou GFA. Estes últimos, como conselheiros que são, devem ser integrados na estrutura militar 

para apoiar o Comandante, sendo que a sua localização na organização poderá ser 

diretamente ligada ao próprio Comandante, ou incorporada nas células de Estado-Maior 

(EM), tais como, as Operações, Planos ou Cooperação Civil Militar (CIMIC), devendo ser 

determinado caso a caso (NATO, 2010c). 

Em 2011, baseando-se em casos de estudo, a NATO definiu indicadores para avaliar 

a integração da perspetiva do género nas operações militares - “How Can Gender Make a 

Difference to Security in Operations – Indicators”- embora estes indicadores sejam mais 

adequados para medir a igualdade de género e dificilmente conseguem medir a eficácia da 

integração da perspetiva do género nas operações. Mais importante do que os indicadores 
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definidos, este documento incorporou boas práticas, categorizando-as em 

táticas/operacionais e operacionais/estratégicas. Para cada uma destas duas categorias, as 

boas práticas dividiram-se por áreas: pessoal, formação e treino, planeamento e operações 

(NCGP, 2011). 

A diretiva Bi-SC 40-1 foi revista em 2012. Esta revisão aborda as resoluções da ONU 

relacionadas com violência sexual nos conflitos (1888 e 1960), esclarece as funções de GFA 

e GFP, apresenta as definições da NATO sobre género, gender mainstreaming, perspetiva 

do género, gender analysis e igualdade do género, estabelece Normas de Execução 

Permanente (NEP) genéricas, descreve como as repartições de EM se devem relacionar e 

integrar com o género e define um modelo de relatório para a avaliação da integração da 

perspetiva do género nas operações (NATO, 2012). 

Em abril de 2014, a política de implementação da Resolução 1325 da NATO/EAPC 

foi atualizada, transformando-se numa política abrangente, e, em junho de 2014, o plano de 

ação, que tinha sido adotado na Cimeira de Lisboa, foi substituído por um plano de ação 

global que visa implementar a mais recente política sobre “Mulheres, Paz e Segurança”. 

(3) Portugal 

Portugal aprovou, em 2009, o seu primeiro PNA para implementação da Resolução 

1325, relativo ao período 2009 - 2013, definindo cinco objetivos estratégicos para a sua 

implementação, concretizados em 30 objetivos específicos (Presidência Conselho de 

Ministros, 2009, pp. 5580-5581). Importa referir, para que seja diferenciado do PNA, que o 

primeiro plano português respeitante à igualdade de género, vista como igualdade de 

oportunidades entre homens e mulheres, foi aprovado em 1997, denominando-se “Plano 

Global para a Igualdade de Oportunidades (1997-99)”. Atualmente, Portugal já difundiu o 

seu V Plano Nacional para a Igualdade, Género, Cidadania e Não-discriminação (2014-

2017), “visando o reforço da promoção da igualdade de género em todas as áreas de 

governação” (Presidência do Conselho de Ministros, 2013, p. 7036). 

Em agosto de 2014, foi aprovado o II PNA, para o período 2014-2018, expressando os 

resultados, em forma e conteúdo, de uma monitorização e avaliação interna e externa do I 

PNA (Presidência do Conselho de Ministros, 2014, p. 4469). O II PNA definiu cinco Áreas 

Estratégicas (AE) de atuação, em vez dos objetivos estratégicos definidos no I PNA, embora, 

muito semelhantes ou até mesmo iguais: 

“AE1 - Promover a participação de mulheres em processos de construção e 

manutenção da paz e segurança; 
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AE2 - Garantir a formação das pessoas envolvidas nos processos de construção e 

manutenção de paz e segurança; 

AE3 - Promover os objetivos da Resolução 1325 (2000) na ação externa de Portugal; 

AE4 - Aprofundar e difundir o conhecimento sobre a temática “mulheres, paz e 

segurança” e sensibilizar as entidades decisoras e a comunidade; 

AE5 - Promover a participação da sociedade civil na implementação da Resolução 

1325” (Presidência do Conselho de Ministros, 2014, pp. 4470-4474).  

Cada AE é composta por medidas a implementar, nomeando a entidade responsável e 

entidades envolvidas, o objetivo e respetivos indicadores. O MDN é, transversalmente, 

entidade responsável ou envolvida, tornando-se num ator importante para a implementação 

deste plano. No entanto, da análise feita às medidas pelas quais o MDN é primariamente 

responsável, pode concluir-se que estas medidas são menos focadas nos efeitos no terreno 

da implementação da Resolução e mais nas iniciativas do trabalho interno de várias 

organizações, tais como, a formação e treino ministrados, o número de mulheres que 

participam em missões internacionais e o número de mulheres nas FA ou forças de 

segurança. Este facto advém da necessidade do referido plano servir vários organismos e, 

como tal, as medidas tentarem encontrar um denominador comum entre eles, tornando-o 

pouco específico.  

O MDN elaborou a sua planificação setorial, para o período de vigência do II PNA. 

Este documento foi formulado em forma de tabela e, para cada uma das AE e respetivas 

medidas pelas quais o MDN é a entidade responsável, são definidos objetivos, indicadores 

de resultados, entidades responsáveis pela execução desses objetivos, ações a executar e 

respetiva calendarização. Analisando o documento, pode verificar-se que também este se 

foca, essencialmente, na igualdade de género e na formação, não detalhando a questão das 

operações. Outra questão que se verifica é que o MDN atribui tarefas explícitas aos Ramos, 

quando o deveria fazer para as FA, competindo ao EMGFA a atribuir as tarefas das FA aos 

Ramos.  

Da análise destes documentos podemos verificar que, tanto o PNA nacional como o 

do MDN são pouco específicos nas atribuições às FA, essencialmente no que se refere às 

operações militares propriamente ditas, parecendo não existir uma estrutura do género bem 

definida nas FA.  
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c. Estudos anteriormente realizados  

Existem inúmeros estudos relacionados com a questão do género, grande parte deles 

focados na igualdade de género. São, no entanto, ainda em número reduzido os estudos, 

desenvolvidos no âmbito das FA, que avaliem a questão da integração da perspetiva do 

género nas operações militares e qual a sua relação com a eficácia operacional.  

Em 2013, a Universidad Rey Juan Carlos, em Espanha, desenvolveu a primeira análise 

bibliométrica3 sobre o tema de investigação “Mulheres, Paz e Segurança”, concluindo que a 

participação das mulheres nas operações tem um impacto positivo na manutenção da paz, 

bem como na resolução e gestão de conflitos; que a pesquisa em relação à Resolução 1325 

nas FA é limitada; e que, a existente, foi realizada por um pequeno grupo de 

universidades/países, cobrindo um número limitado de países. Este estudo recomenda que 

sejam desenvolvidos esforços na avaliação da implementação da Resolução 1325 nos países 

da NATO (análises quantitativas, já que os estudos existentes se baseiam em análises 

qualitativas), e qual a sua relação com a situação económica, social e política do país 

(Palomo & Figueroa-Domecq, 2013). 

Assim, no âmbito desta investigação, foram analisados dois estudos da Swedish 

Defence Research Agency, apoiada pela NATO.  

O primeiro foi desenvolvido, em 2009, identificando boas práticas e lições aprendidas 

sobre a implementação da Resolução 1325 nas Provincial Reconstruction Teams (PRT) no 

Afeganistão, aplicando o modelo de análise de Olsson4 a cinco PRT diferentes (italiana, 

neozelandesa, holandesa, norueguesa e sueca). Em 2009, apenas os três países nórdicos 

possuíam PNA, que lhes permitia guiar o seu desempenho no terreno, sendo os suecos os 

únicos que recebiam diretivas de nível nacional neste âmbito e que já tinham integrados na 

Força, elementos com funções especialistas do género (GFA e GFP). Em contrapartida, os 

suecos apresentavam uma baixa percentagem de mulheres nas fileiras, o que por vezes 

comprometia a execução de alguns dos seus objetivos. Nestes três países com PNA, denotou-

se haver ainda falta de conhecimento e treino sobre a Resolução 1325 e de como esta deveria 

ser implementada na prática, no dia-a-dia das operações. Os restantes dois, Nova Zelândia e 

Itália, apesar de não terem PNA, tiveram de adaptar o seu trabalho à situação de facto vivida 

                                                

3 “A bibliometria é uma técnica quantitativa e estatística para medir índices de produção e disseminação do 

conhecimento, bem como acompanhar o desenvolvimento de diversas áreas científicas e os padrões de autoria, 

publicação e uso dos resultados de investigação” (Lopes, et al., 2012). 

4 Ver Apêndice A – Modelo de Análise 
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no Afeganistão, face às diferenças entre homens e mulheres afegãos, recorrendo à CIMIC e 

à utilização de equipas mistas, especialmente no que respeitasse à proteção da força. As 

principais atividades identificadas como potenciadoras da melhoria da eficácia operacional, 

fazendo uso da implementação da Resolução 1325, foram a inclusão da Resolução nos 

métodos/estratégias para conquistar os corações e as mentes (“win the hearts and minds”) 

da população local; a recolha de informação de um maior número de atores da sociedade; a 

melhoria da segurança e da proteção da força; a inclusão de mulheres nos processos de 

tomada de decisão; e a melhoria ativa da situação das mulheres afegãs; sendo que, no 

desempenho destas tarefas, tanto o pessoal feminino como o masculino beneficia do uso da 

Resolução 1325, não estando a implementação da referida resolução restringida às mulheres 

militares (Olsson, et al., 2009, pp. 115-117).  

No que respeita ao processo de integração da Resolução 1325 nas operações da NATO, 

o estudo aponta para um fortalecimento da capacidade de integrar de forma sistemática o 

conteúdo da Resolução pelos Aliados e seus Parceiros, identificando três grandes 

conclusões. A primeira, a integração da Resolução é um processo multidimensional, que 

requer uma abordagem alargada, já que existem várias áreas de trabalho e entidades 

envolvidas. A importância da liderança, no caso das organizações militares como a NATO, 

dos Comandantes como principais responsáveis na garantia da integração da perspetiva do 

género nas operações, constitui-se na segunda conclusão; e, por último, as funções de 

especialistas do género são essenciais para que todo este processo se desenvolva (Olsson, et 

al., 2009, pp. 126-127). 

O segundo estudo analisado, realizado em 2013, resultou num relatório completo sobre 

a revisão das implicações práticas da Resolução 1325 na condução de operações militares 

da NATO, focando-se também nas lições identificadas da sua aplicação nos teatros de 

operações do Afeganistão, na International Security Assistance Force (ISAF), e no Kosovo, 

na Kosovo Force (KFOR). Quatro anos depois do estudo anteriormente apresentado, houve 

lugar a melhorias e, principalmente, já existe um maior conhecimento e entendimento sobre 

a integração da perspetiva do género nas operações militares (Lackenbauer & Langlais, 

2013, pp. 67-68). No entanto, as conclusões apresentadas são muito semelhantes, 

nomeadamente no que respeita ao envolvimento dos Comandantes e à necessidade das 

funções de especialista do género. 
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d. Síntese conclusiva 

A revisão da literatura permitiu-nos contextualizar a Resolução 1325, verificando que 

esta assenta na proteção, prevenção, participação das mulheres e gender mainstreaming.  

Da análise dos documentos nacionais, apurou-se que o PNA nacional e o do MDN são 

pouco específicos nas atribuições às FA, essencialmente no que se refere às operações 

militares, parecendo não existir uma estrutura do género bem definida nas FA.  

No que respeita a estudos já desenvolvidos, verificou-se que aqueles que avaliam a 

questão da integração da perspetiva do género nas operações são ainda em número muito 

reduzido, existindo recomendações para que sejam desenvolvidos esforços na avaliação da 

implementação da Resolução 1325 nos países da NATO, constituindo, por isso, esta 

investigação um desafio ainda maior.  

Dos poucos estudos existentes e analisados, concluiu-se que o conceito de género e 

toda a terminologia com ele relacionada, não são ainda claros para os militares, 

nomeadamente no que respeita ao “porquê” e ao “como” aplicá-lo no nível tático e 

operacional, existindo muita confusão sobre a diferença entre integração do género e a 

igualdade de género. Por outro lado, são, também, apontadas três questões fundamentais na 

integração da perspetiva do género: que esta é um processo multidimensional, requerendo 

uma abordagem alargada; a importância da liderança; e, por último, que as funções de 

especialistas do género são essenciais para que todo o processo se desenvolva. 
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2. Dimensão interna da integração da perspetiva do género 

a. A integração da perspetiva do género na NATO 

A diretiva Bi-SC 40-1 foi aprovada em 2009. No entanto, as lições identificadas, as 

novas resoluções emitidas pela ONU e a atualização das políticas para implementação da 

Resolução obrigaram a que fosse feita uma revisão da diretiva, em 2012, três anos após a 

sua aprovação. 

A aprovação do Plano de Ação da NATO pelo Conselho do Atlântico Norte (NAC) 

obriga todos os seus Estados-membros e nações parceiras a comprometerem-se com a 

Resolução 1325 e com as resoluções relacionadas com esta, procurando que, através da 

aplicação uniforme da diretiva Bi-SC 40-1, a integração da perspetiva do género se torne 

rotina (NATO, 2012, pp. 3-4). 

(1) Estrutura do género na NATO – Nível político e estratégico 

Um passo significativo e simbólico dado pela NATO, ao nível político e diplomático, 

foi a nomeação da Representante Especial do Secretário-Geral para as Mulheres, Paz e 

Segurança, em 2012, ainda que a função fosse não permanente. Esta ação, por si só, colocou 

a temática no topo da agenda internacional e, em outubro de 2014, Marriët Schuurman, 

assumiu este cargo, a título permanente. 

O NCGP é um órgão consultivo do MC da NATO sobre as políticas relacionadas com 

o género para as FA da Aliança. Este órgão promove a integração da perspetiva do género 

como estratégia para fazer com que as preocupações e experiências das mulheres, bem como 

as dos homens, sejam parte integrante do design, implementação, monitorização e avaliação 

das políticas, dos programas e das operações militares da NATO (NATO, 2014b, p. A_1). 

O International Military Staff (IMS), órgão executivo do MC, tem na sua estrutura o 

IMS Office of the Gender Adviser (IMS GENAD), que se constitui como Office of Primary 

Responsability do IMS para fornecer informação e aconselhar em assuntos do género e na 

implementação da Resolução 1325, servindo também de secretariado do NCGP (NATO, 

2014b). 

Ao nível dos Comandos Estratégicos, Allied Command Operations (ACO) e Allied 

Command Transformation (ACT), existe um GENAD.  
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Figura 1 - Estrutura do género na NATO – Nível político e estratégico 

Fonte: (Autora, 2015) 

O GENAD do ACO é responsável pelos assuntos relacionados, apenas, com a 

integração da perspetiva do género no planeamento, execução e avaliação das operações 

militares, já que, desde 2004, a questão da igualdade de género passou para a 

responsabilidade dos Recursos Humanos (Isaksson, 2012). São atribuições mais relevantes 

do GENAD participar nas principais iniciativas de desenvolvimento de políticas, 

planeamento e execução; recolher, analisar e fornecer informação e aconselhamento sobre 

as questões relacionadas com o género; conduzir gender analysis nas diferentes operações 

da NATO; treinar e apoiar os GFP das diferentes Repartições do ACO; e participar e apoiar 

o Processo de Planeamento de Operações (OPP) (Isaksson, 2013). 

(2) Estrutura do género na NATO – Nível operacional e tático 

A componente militar da NATO, sob a liderança do ACO, estabeleceu uma estrutura 

para garantir a integração da Resolução 1325, através da criação dos cargos de GENAD em 

toda a organização, incluindo nos Joint Force Command (JFC), Brunssum e Nápoles, e nas 

componentes marítima (MCC), terrestre (LCC) e aérea (ACC) (níveis operacional e tático). 
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Esta medida foi acompanhada pela criação de GFA, que são projetados para os QG de nível 

operacional e tático.  

 

 

 

 

Figura 2 - Estrutura do género na NATO – Nível operacional (referida a maio de 2014) 

Fonte: (NATO, 2014d) 

O GENAD integra o Joint Operations Planning Group, devendo, também, ter acesso 

direto ao Comandante, para que este seja capaz de comunicar com os decisores, em tempo 

útil e diretamente. Em termos funcionais, o GENAD mantém contacto com os outros 

GENAD, GFA e GFP, seja em comandos de nível superior e/ou de nível subordinado 

(NATO, 2012, p. A_1). 

As funções e responsabilidades do GENAD variam de acordo com o QG e/ou a missão 

que integra, devendo estas ser definidas em NEP. No entanto, a NATO, como orientação, 

indica quais devem ser as suas principais funções, das quais se destacam as seguintes: apoiar 

os objetivos e atividades operacionais na respetiva área de operações conjunta que digam 

respeito às forças de segurança locais, como, por exemplo, recrutamento de mulheres, apoio 

à criação de estruturas locais de acolhimento de mulheres, bem como à formação e ao treino; 

avaliar os diferentes riscos à segurança de homens e mulheres e apoiar os restantes membros 

do EM sobre como integrar a perspetiva do género nas suas respetivas tarefas e produtos 

(NATO, 2012, pp. A_1-A_2). 

Ao nível mais baixo da estrutura do género estão os GFP, que atuam no terreno ao 

nível tático. 
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(3) Formação e Treino 

A formação e o treino, um dos elementos críticos apontados pela diretiva, exige que 

todo o pessoal que participe em operações lideradas pela NATO receba formação e treino 

sobre gender mainstreaming, direito internacional sobre os direitos e proteção das mulheres, 

a importância de envolver as mulheres nas operações e de compreensão cultural que forneça 

detalhes sobre o contexto do género na área de operações. 

Em 2010, o NCGP desenvolveu um programa modelo de treino, a ser ministrado na 

fase de aprontamento aos militares que integram operações da NATO, definindo objetivos 

de aprendizagem, bem como as respetivas audiências-alvo (oficiais, sargentos e praças) 

(NCGP, 2010). 

Desde 2013, a entidade responsável por ministrar a formação e o treino de GENAD e 

GFA da NATO é o Nordic Centre for Gender in Military Operations (NCGM), na Suécia, 

pertencente ao Swedish Armed Forces International Centre (SWEDINT). Este Centro 

ministra cursos de GFA, dirigidos principalmente para pessoal militar que irá desempenhar 

a função de GENAD ou GFA; cursos de formadores do género, destinados a oficiais até ao 

posto de Tenente-Coronel, que sejam formadores ou pertençam às estruturas de defesa ou 

de segurança que tratam dos assuntos do género; e seminários direcionados para 

participantes que irão desempenhar as funções de Comandante, Chefe de EM ou Chefes das 

Repartições de EM ao nível operacional (SWEDINT, 2015). 

(4) Planeamento de Operações  

A Diretiva de Planeamento de Operações da NATO, a Allied Command Operations 

Comprehensive Operations Planning Directive (COPD), cuja primeira versão foi emitida 

em 2010, descreve o OPP para os níveis estratégico e operacional, em apoio do Processo de 

Gestão de Crises da NATO. Em 2013, esta versão foi revista e atualizada, incluindo as lições 

aprendidas aquando da sua utilização durante operações, exercícios e treinos, e as alterações 

produzidas pela reestruturação da estrutura de comando da NATO, a criação do 

Comprehensive Crisis and Operations Management Centre, bem como a atualização de 

políticas e doutrina (NATO, 2013, p. i). 

Assim, a segunda versão (V 2.0) da COPD introduziu, pela primeira vez, a integração 

da questão do género no OPP, devendo esta acontecer desde o início do processo, 

nomeadamente, na caracterização do Espaço do Emprego da Força, feito sob seis domínios 

- Político, Militar, Económico, Social, Infraestruturas e Informação (PMESII) - que deve 



CONFIDENCIAL 

 

 A integração da perspetiva do género nas operações militares. Vantagens e desafios a ultrapassar. 

20 

 

incorporar, para cada um destes domínios, uma gender analysis que inclua aspetos culturais, 

económicos, sociais, de saúde, etc. (NATO, 2013, pp. 1-8). 

Como um dos anexos ao Plano de Operações (OPLAN), a V2.0 criou o Anexo RR - 

Gender Perspective que, tal como outros, não sendo obrigatório, dependerá do contexto em 

que se insere a operação a desenvolver (NATO, 2013, p. C_6). 

Esta nova versão da COPD trouxe alterações significativas ao OPP, no que respeita à 

integração da perspetiva do género no planeamento das operações da NATO, importando, 

no entanto, que estas disposições sejam, efetivamente, postas em prática. 

(5) Desenvolvimento do processo de integração na estrutura interna 

Dentro da estrutura da NATO, a integração da perspetiva do género tem vindo a 

ocorrer em vários níveis, sendo a abordagem para a implementação interna a de transformar 

o pensamento, ou seja, a partir do interior da própria organização. Desde o início, as pessoas 

que lideram este processo reconhecem que a criação de algo novo e desconhecido, 

provavelmente geraria uma grande resistência. Para a transformação e implementação no 

ACO, tem sido utilizado o mesmo modelo das FA da Suécia, recorrendo à teoria da 

mudança5 para a integração da perspetiva do género. Com o objetivo de conseguir uma 

mudança duradoura, torna-se necessário envolver os atores internos e partes interessadas, 

para que assumam a responsabilidade pelo processo de mudança, constituindo-se em agentes 

da mudança (Isaksson, 2014, pp. 61-62). Assim, para garantir o sucesso, o ACO dedicou um 

esforço considerável na ancoragem deste processo de mudança, focando-se no envolvimento 

dos principais líderes, tanto formais como informais, a todos os níveis da organização.  

b. A integração da perspetiva do género em Portugal 

No primeiro capítulo deste trabalho, percebemos que Portugal já dispõe de um PNA 

desde 2009, o que se constitui num marco importante, uma vez que alguns países europeus 

só mais tarde é que o desenvolveram (França e Itália, em 2010, e Alemanha, em 2012) 

(iKNOW Politics, 2015). 

Para a sua implementação foi criado um grupo de trabalho, constituído por um 

representante de cada um dos ministérios envolvidos (MNE, MDN, MAI e Ministério da 

Justiça), cabendo a coordenação dos trabalhos ao representante do membro do Governo 

responsável pela área da igualdade de género, apoiado pela Comissão para a Cidadania e 

                                                

5 Carol Weiss popularizou, em 1995, o termo teoria da mudança como um processo de planeamento utilizado 

para atingir uma mudança organizacional/social, que identificar as ações a serem desenvolvidas (ministeps) 

para atingir os objetivos de longo prazo (Anderson, 2004, p. 2). 
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Igualdade de Género6 (CIG) (Presidência Conselho de Ministros, 2009, p. 5578). Assim, 

para o efeito, o MDN criou uma Equipa Interdepartamental, com “duplo chapéu”, para a 

igualdade de género e para o PNA 1325, constituída pelos Representantes das FA (EMGFA, 

Exército, Marinha e Força Aérea) e dos vários organismos que integram o MDN. 

Foi elaborado um relatório final de avaliação do I PNA, divulgado no ano passado, 

referindo que “persistem ainda muitos preconceitos e estereótipos em torno das questões do 

género, sobretudo nos elementos masculinos das forças militares, atitudes que produzem 

resistências internas e uma marginalização sistemática da temática”, embora se verifique “ao 

nível da cooperação internacional, quer política quer militar, uma maior consolidação da 

temática, uma vez que a vertente da Igualdade de Género, está sempre presente” (CIEG, 

2014, pp. 65-66). O mesmo documento define como fator fragilizante do PNA, a sua relativa 

marginalidade na agenda da Defesa, nomeadamente nas FA, já que não é encarado como 

documento estratégico, “tendo inclusive um dos intervenientes referido que a execução da 

Resolução 1325 é “um assunto de mulheres e muitos homens se se envolverem irão ser 

chamados de homossexuais“ (CIEG, 2014, p. 70). 

Após a avaliação feita, concluímos, tal como pretendíamos realçar com este estudo, 

que existe um preconceito no seio das FA, constituindo-se este num “dos maiores obstáculos 

para a efetiva dinamização do tema da igualdade de género junto destas entidades, e 

consequentemente a execução dos objetivos estratégicos” (CIEG, 2014, p. 70); e/ou existe 

profundo desconhecimento de parte a parte, ou seja, das entidades civis na interpretação da 

Resolução 1325, já que esta não se restringe à questão da igualdade de género, e das FA que, 

também, não conhecem o conteúdo da referida Resolução, nem de como a devem 

implementar. 

Importa agora analisar como é que, efetivamente, a perspetiva do género tem sido 

integrada, internamente, em cada um dos Ramos das FA, bem como no EMGFA. 

(1) EMGFA 

Conforme já foi referido, existe no EMGFA um Representante para a Equipa 

Interdepartamental do MDN. Esta função é exercida, em acumulação de funções, por um 

oficial afeto à Divisão de Recursos (DIREC), atualmente com o posto de Tenente-Coronel. 

Este oficial desempenha estas funções, desde outubro de 2014, e a única formação que possui 

                                                

6 A CIG é o organismo nacional responsável pela promoção e defesa da igualdade entre mulheres e homens, 

“procurando responder às profundas alterações sociais e políticas da sociedade em matéria de cidadania e 

igualdade de género” (CIG, 2015). 



CONFIDENCIAL 

 

 A integração da perspetiva do género nas operações militares. Vantagens e desafios a ultrapassar. 

22 

 

sobre as questões do género corresponde à frequência, no Instituto de Defesa Nacional, do 

primeiro módulo do 2º Curso de Formação em Igualdade de Género (Carvalho, 2015). 

Não existem documentos (planos ou diretivas) desenvolvidos pelo EMGFA com 

atribuições para os Ramos das FA, sendo que, a este nível (estratégico-militar e operacional), 

o EMGFA limita-se a implementar e acompanhar, através da DIREC, as medidas 

contempladas na planificação setorial do MDN para o II PNA, que são da sua 

responsabilidade, e coordena diretamente com os Ramos sempre que considere necessário 

(Carvalho, 2015). 

Analisando a planificação setorial do MDN, percebe-se que o ministério trata o 

EMGFA ao mesmo nível que os Ramos. No entanto, tendo o Chefe do Estado-Maior-

General das FA (CEMGFA) na sua “dependência hierárquica os Chefes de EM dos Ramos, 

para as questões que envolvem a prontidão, emprego e sustentação das forças e meios da 

componente operacional do sistema de forças” (Conselho de Ministros, 2014, p. 6382), e 

estando o PNA precisamente relacionado com o emprego destas forças, quer-nos parecer 

que a situação vigente não é a mais adequada, criando até entropia naquilo que é a hierarquia 

militar. 

Por outro lado, não existe envolvimento do Comando Conjunto para as Operações 

Militares (CCOM), quando de entre as suas atribuições se destacam: “planear o emprego e 

conduzir, ao nível estratégico e operacional, as forças e contingentes em operações de âmbito 

militar nos planos externo e interno, planear e dirigir o treino operacional conjunto e avaliar 

o estado de prontidão, a disponibilidade, a eficácia e a capacidade de sustentação de combate 

das forças pertencentes à componente operacional do sistema de forças” (Conselho de 

Ministros, 2014, p. 6385), devendo este Comando, na nossa opinião, ser o principal 

responsável pela implementação da Resolução 1325 nas FA. Aliás, fazendo uma analogia 

com a NATO, é o ACO quem dirige ao nível estratégico e operacional a implementação da 

Resolução 1325.  

Ainda na dependência do EMGFA, o Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM) 

ministra disciplinas da Área de Ensino de Operações, onde é trabalhado o OPP da NATO e 

utilizada a COPD V2.0, tanto ao Curso de Promoção a Oficial Superior (CPOS) Conjunto, 

como ao Curso de EM Conjunto, no entanto, a questão da integração da perspetiva do género 

ainda não é implementada. 
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(2) Marinha 

Na Marinha, a Representante já desempenha as funções desde maio de 2011, em 

acumulação com a função de consultora de Recursos Humanos, do Gabinete de Estudos e 

Planeamento da Superintendência do Pessoal. No entanto, não possui qualquer formação 

específica sobre as questões do género (Lourenço, 2015). 

Não existe nenhuma diretiva emitida pelo Chefe de EM da Armada, nem um plano 

interno da Marinha para implementação da Resolução 1325. No que respeita à formação, 

ainda não está contemplada nos planos de curso da Marinha, estando apenas prevista uma 

formação/sensibilização específica em perspetiva do género, ao pessoal que integra Forças 

Nacionais Destacadas (FND), relacionada com aspetos socioculturais do país/região onde 

decorrerá a missão (Lourenço, 2015). 

Da análise feita ao plano setorial, verifica-se que, dos três Ramos das FA, a Marinha é 

aquele que participa em menos medidas, apenas em três das 14 medidas aprovadas, conforme 

pode ser verificado no Anexo A.  

(3) Exército 

De entre os Ramos das FA, o Exército tem sido aquele que mais esforços tem 

desenvolvido na implementação da Resolução 1325. Embora não tenha orientações diretas 

do EMGFA, desenvolveu o seu próprio plano interno para implementação da referida 

resolução e até dispõe de uma rede interna para os assuntos do género, com Point of Contact 

(POC) nos seus principais órgãos, que não são mais do que GFP, se os quisermos designar 

corretamente. Existe um documento7 que atribui tarefas específicas neste âmbito, 

nomeadamente, a recolha de dados desagregada por sexos, que é feita mensalmente (Batista, 

2015). 

O Representante desempenha estas funções desde 2013 e possui formação específica 

sobre o género, nomeadamente, o curso “A Comprehensive Approach to Gender in 

Operations”, tirado na European Security and Defense College, em Madrid e a frequência 

de ações de formação sobre “Tráfego de Seres Humanos” e “Orçamento sensível ao género” 

(Batista, 2015). 

                                                

7 Informação da Divisão de Recursos do Estado-Maior do Exército, de 22 de julho 2013, “Ações a desenvolver 

pelo Exército tendentes à concretização do Plano Nacional de Igualdade e PNA para implementação da 

Resolução 1325”. 
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Quanto à formação, todos os POC já receberam formação, dada pelo Representante, e 

é ministrada formação na Academia Militar, na Escola de Sargentos do Exército, ao CPOS 

e ao Curso de Comandantes no IESM (Batista, 2015). 

No que respeita às operações militares e ao aprontamento das FND, embora já tenham 

sido elaboradas normas de conduta para serem aplicadas, que foram já distribuídas aos dois 

últimos contingentes que foram para o Kosovo e Afeganistão, ainda não foi implementada a 

formação e treino. Também, a questão do género ainda não vem refletida nos relatórios 

periódicos nem no relatório de fim de missão (Batista, 2015). Parece-nos que, enquanto o 

Comando de Componente, Comando das Forças Terrestres, não for verdadeiramente 

envolvido na integração da perspetiva do género, os militares que integram as FND 

continuarão a não receber formação e treino sobre o género, não existirão GFP nomeados e 

cientes da sua função e os próprios Comandantes dessas FND, se confrontados no terreno 

com uma situação que requeira uma análise diferenciada, poderão não ter quem os aconselhe 

devidamente. 

(4) Força Aérea 

A Representante da Força Aérea é, de todos os Representantes, aquela que está há mais 

tempo no desempenho destas funções, desde 1993, ainda que não fosse sempre com esta 

designação (Oliveira, 2015). Pode dizer-se que a Força Aérea foi pioneira na integração das 

questões do género, nomeadamente da igualdade de género, ao criar o Grupo de Trabalho 

do Serviço Militar Feminino da Força Aérea, cuja missão é apoiar o Comandante do Pessoal 

nestes assuntos. Assim, à semelhança dos outros Ramos, também a questão do género está 

afeta aos Recursos Humanos (Comando do Pessoal) e a função de Representante é 

desempenhada em acumulação de funções. 

No que respeita à formação, a Representante, apesar do longo período em que já vem 

desempenhando estas funções, apenas tem uma formação, com a duração de um dia. Apesar 

disso, está prevista a frequência do curso “ A Compehensive Approach to Gender in 

Operations” por uma oficial superior (Major), em junho deste ano, em Madrid, bem como a 

frequência de uma ação de formação sobre “Tráfico de Seres Humanos”, por uma jurista 

(Tenente). A Academia da Força Aérea também realiza, pelo menos uma vez por ano, uma 

palestra aos alunos sobre a temática “Saúde e direitos humanos, incluindo sobre violência 

sexual e violência de género” (Oliveira, 2015).  

Existe, também, um PNA próprio para a implementação da Resolução 1325, com base 

na planificação setorial emitida pelo MDN, para o período 2014-2018.  
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c. Síntese conclusiva 

Em Portugal, o MDN é a entidade coordenadora da implementação do PNA nas FA, 

estando, para este assunto, o EMGFA ao mesmo nível que os Ramos, o que não é a forma 

mais correta de operacionalizar a estrutura do género no seio das FA. 

Para a elaboração dos planos setoriais, diretivas e relatórios, o ministério recorre aos 

Representantes das FA para que apresentem contributos e vejam refletidos os seus objetivos 

e propostas nos documentos aprovados. Por isso, a qualidade e o interesse destes mesmos 

documentos depende em grande parte das FA.  

No que respeita aos Ramos, o Exército é o que tem o seu processo interno de integração 

da perspetiva do género mais desenvolvido, embora a Força Aérea tenha sido pioneira na 

integração da questão do género, no âmbito da igualdade de género. No nosso entender, isto 

deve-se ao facto de este ser o Ramo das FA que, nas suas operações, mais contacta com a 

população local. Paralelamente, o Representante do Exército tem uma formação e 

experiência profissional diferentes (já participou em operações no exterior), bem como 

formação específica para o desempenho dessas funções, o que se traduz num melhor 

entendimento da importância da questão do género.  

Outra questão de fundo é que a integração da perspetiva do género nas FA está 

totalmente afeta aos Recursos Humanos, não existindo ligação às Operações (CCOM e 

Comandos de Componente), facto que poderia ser minimizado se os militares que 

desempenham estas funções tivessem alguma experiência operacional, não sendo, no 

entanto, o que acontece na maior parte dos casos. 

Existem duas grandes lacunas na estrutura interna das FA para integração da perspetiva 

do género. A primeira, é a falta de informação, aliada à falta de formação específica sobre 

as questões do género. Sempre que se fala do género, pensa-se em “coisas de mulheres” 

(CIEG, 2014, p. 70) e na igualdade de género, quando na verdade a integração da perspetiva 

do género pode constituir-se numa nova capacidade das FA. A segunda lacuna, fundamental 

numa organização militar, é a de orientação/direção. Devem existir, ao nível do EMGFA, 

orientações de como deve ser integrada a perspetiva do género nas FA, contribuindo, desta 

forma, para que a sociedade civil olhe para os militares como uma organização deste tempo 

e não correndo o risco de ver publicadas em documentos oficiais expressões como “um 

assunto de mulheres e muitos homens se se envolverem irão ser chamados de homossexuais“ 

(CIEG, 2014, p. 70). 
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As FA só poderão ser eficazes a integrar a perspetiva do género nas operações militares 

no estrangeiro, se primeiro o conseguirem fazer “em casa”. 

Face ao apresentado, considera-se respondida a QD1, “As FA têm uma estrutura 

interna implementada para integrar a perspetiva do género?”, tendo sido validada a HIP1, 

“Não existe uma estrutura militar bem definida para integrar a perspetiva do género nas FA”.   
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3. Dimensão externa da integração da perspetiva do género  

Para fazer a análise da dimensão externa, ou seja, como as FA atuam na área de 

operações, tivemos que recorrer a um caso de estudo, uma vez que as FA portuguesas só 

agora começam a dar os primeiros passos na integração da perspetiva do género nas suas 

operações. 

a. Caso de estudo – Afeganistão (ISAF) 

A NATO assumiu a liderança da ISAF, no Afeganistão, em agosto de 2003. Mandatada 

pela ONU, o objetivo primordial da ISAF era permitir que o governo afegão fosse capaz de 

garantir a segurança em todo o país e desenvolver as forças de segurança afegãs. Assim, a 

partir de 2011, a responsabilidade pela segurança foi transitando gradualmente para as forças 

de segurança afegãs, que assumiram a liderança no verão de 2013. O processo de transição 

foi concluído e as forças afegãs assumiram a responsabilidade total pela segurança, no final 

de 2014, quando a missão da ISAF foi dada por terminada. Atualmente, a NATO tem no 

país uma pequena missão de não-combate (Resolute Support), lançada no início de janeiro 

deste ano, com o objetivo de dar formação adicional, aconselhamento e assistência às forças 

de segurança afegãs. 

A apresentação deste caso de estudo baseia-se em dois estudos desenvolvidos no 

terreno, em 2009 e em 2013, e em entrevistas a militares que participaram na missão como 

especialistas do género ou como Comandantes. 

(1) A integração da perspetiva do género na ISAF 

A estrutura de comando superior da ISAF era composta por um QG de nível estratégico 

(QG da ISAF) e dois comandos subordinados, o NATO Training Mission-Afghanistan 

(NTM-A) e o ISAF Joint Command (IJC). O NTM-A era responsável por supervisionar o 

treino e equipamento das forças afegãs em todo o Afeganistão. O IJC, em parceria com 

Forças de Segurança afegãs, realizava operações centradas na população, para neutralizar a 

subversão em áreas específicas, e apoiava o desenvolvimento e o governo, a fim de proteger 

o povo afegão e oferecer um ambiente seguro para uma paz sustentável. O Comandante do 

IJC (COMIJC) tinha, sob seu comando, os cinco Comandos Regionais (RC) e as PRT8. 

 

                                                

8 PRT é uma organização militar e civil conjunta, constituída e apoiada por pessoal dos países membros da 

ISAF, que opera a nível das províncias, no Afeganistão. Pode ser comandada por uma única nação ou por uma 

coligação de dois ou mais países e é geralmente responsável pela cobertura de uma província (ISAF, 2009a). 
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Figura 3 - Localização dos RC e das PRT, no Afeganistão, em 2009 

Fonte: (ISAF, 2009b) 

(a) Estrutura do Género na ISAF 

1. ISAF HQ 

Existia uma Gender Advisor Unit, sob a alçada do Chefe de EM, com quatro pessoas 

em quadro orgânico, um Brigadeiro-General (cargo ocupado por um civil equivalente, por 

falta de militares para o mesmo), um Tenente-Coronel (lugar que também não estava 

ocupado), um Major e um Sargento. Esta unidade integrava o EM pessoal do Comandante 

da ISAF (COMISAF) e tinha como missão apoiar e aconselhar o COMISAF e os membros 

de EM, sobre gender mainstreaming e implementação da Resolução 1325. Foram 

estabelecidos GFP nas várias Repartições do QG da ISAF (Lackenbauer & Langlais, 2013, 

p. 35). 

A partir de 2012, a ISAF passou a ter um anexo, o Anexo WW – Gender in ISAF 

Operations - ao seu OPLAN, embora o GENAD quase nunca participasse nas reuniões de 

planeamento do ISAF HQ (Lackenbauer & Langlais, 2013, p. 38). 

2. IJC 

O IJC tinha o cargo de GENAD, com o posto de Tenente-Coronel, pertencente à 

Repartição de Planos, uma vez que, para o IJC, a questão do género era entendida como 

estando diretamente relacionada com a estabilidade dos distritos. O foco do seu trabalho era 

interno, com o objetivo geral de incorporar a perspetiva do género nas operações, 

participando, por isso, nas reuniões de EM. Fornecia orientações sobre a Resolução 1325 e 

sobre a integração da perspetiva do género aos RC, e estabelecia, também, a ligação com as 
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Organizações Não-Governamentais (ONG) e as mulheres afegãs (Lackenbauer & Langlais, 

2013, p. 36). 

3. RC e PRT 

Nem todos os RC dispunham de GENAD, apenas o RC Norte e o RC Sul. Em 2011, o 

RC Sul foi o primeiro, no Afeganistão, a desenvolver um anexo sobre a perspetiva do género, 

como parte do seu OPLAN, e, mais tarde, foi também incorporado no corpo do OPLAN, 

fornecendo orientações necessárias a militares e civis que trabalhavam na área de operações, 

os quais, à exceção de um reduzido número de pessoas, estavam mal informados no que 

respeitava à compreensão do significado da integração da perspetiva do género na criação 

da estabilidade e consolidação da paz no Afeganistão (Lackenbauer & Langlais, 2013, p. 39; 

Oppermann, 2013). 

Quanto às PRT, poucos eram as que dispunham de GFA, já que esta disponibilidade 

dependia da perceção da nação responsável pela PRT. Por exemplo, segundo Olsson et al 

(2009, p. 106), os suecos foram pioneiros neste campo, incluindo GFA no seu contingente 

desde 2008. 

(b) Enablers do género  

No Afeganistão, a população era o centro de gravidade para as operações de contra-

subversão. A população do Afeganistão é aproximadamente metade do sexo feminino, 

metade do sexo masculino, mas a sua cultura promove a segregação por sexo. Como tal, a 

resposta operacional adequada é aquela que for culturalmente sensível a esta segregação, 

promovendo a interação homem com homem e mulher com mulher. Um estudo 

desenvolvido no QG da ISAF, em 2010, revelou que efetivamente as forças da ISAF estavam 

a tomar as suas decisões ao longo de todas as linhas de operações que afetavam toda a 

população, mas com uma visão limitada sobre a metade feminina da população (Vedder, 

2010).  

Assim, em maio de 2010, o COMISAF, General McCrystal, emitiu uma diretiva que 

visava padronizar a forma como as unidades da ISAF lidavam com a população feminina 

afegã, implementando as Female Engagment Teams (FET) no Teatro de Operações (TO). 

Em março de 2011, foi determinado que todas as Brigade Combat Teams que fossem 

projetadas para o Afeganistão depois de agosto de 2011, tinham de possuir FET treinadas, 

atribuídas à unidade antes da sua projeção para o TO. Em outubro, o IJC formalizou a missão 

das FET, referindo que estas equipas eram enablers na área de operações, influenciando, 

informando e interagindo com a população local, principalmente as mulheres, para alcançar 
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os seus objetivos de contra-subversão e criando uma relação de confiança com o Governo 

da República Islâmica do Afeganistão (Jones, 2013, p. 23). Uma FET, no mínimo, era 

constituída por duas pessoas e, sempre que possível, dispunha ainda de pessoal médico e 

intérpretes do sexo feminino (Jones, 2013, p. 27). O âmbito da sua ação centrava-se em lidar 

com as mulheres a nível local; identificando as suas necessidades e constrangimentos e 

recolhendo informações sobre a situação vivida nas comunidades. 

As Forças de Operações Especiais (FOEsp) americanas perceberam que o conceito das 

FET tinha mérito e desenvolveram o conceito de Cultural Support Teams (CST), em 2011. 

Começaram por eliminar na designação destas equipas a questão feminina e recrutar, 

selecionar e treinar militares do sexo feminino que, em seguida, foram enviadas para o 

Afeganistão, para incorporar a perspetiva de género, em apoio das FOEsp.  

A missão das CST era apoiar os combatentes envolvidos em todo o tipo de operações, 

desde não-letais (non-kinetic), Village Stability Operations e outras iniciativas em apoio das 

atividades mais cinéticas das operações especiais. O foco principal em todos os seus esforços 

permanecia em envolver-se com as mulheres afegãs na sua respetiva área de operações, 

embora pudessem também interagir com o lado masculino da população. A estas mulheres, 

era exigida uma maior proficiência tática do que as que integravam as FET, face ao 

isolamento e ao ambiente de maior ameaça, característicos do emprego das unidades de 

operações especiais (Ricks, 2011).  

(2) Lições identificadas 

(a) Análise documental 

Os especialistas do género tiveram um papel fundamental no esforço para implementar 

a Resolução 1325 na ISAF, tornando-se estas funções em funções imperativas para que isso 

acontecesse. A maioria do pessoal do QG da ISAF, do IJC e da maior parte dos RC 

identificavam o gender mainstreaming e o trabalho relacionado com a implementação da 

Resolução 1325, como uma tarefa a ser tratada exclusivamente pelo GENAD. Aqueles que, 

tendo conhecimento da Resolução 1325, estavam dispostos a incluir a perspetiva do género, 

no seu trabalho diário, não sabiam como fazê-lo. Ficou provado que muitos Comandantes e 

pessoal de EM não tinham conhecimento ou recebido qualquer formação sobre as questões 

do género, nomeadamente, sobre a Resolução 1325 ou a diretiva Bi-SC 40-1. Havia, no 

entanto, algumas tentativas de incluir a perspetiva do género nas operações, muitas vezes 

feitas por indivíduos que, por interesse pessoal na perspetiva do género, as implementavam. 

Um exemplo é o caso do GFP da comunidade de Informações do QG da ISAF, que realizava 
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a análise com a “lente” do género, sendo, no entanto, o único, já que fora isso, os principais 

produtos de Informações raramente incluíam a perspetiva do género (Lackenbauer & 

Langlais, 2013, pp. 39-43). 

Quando os especialistas do género tinham verdadeiramente acesso aos decisores, eram 

normalmente bem-sucedidos em influenciar as decisões e, devido a esse impacto, devem ser 

considerados como a principal fonte de competência e iniciativa para o sucesso da integração 

da perspetiva do género na ISAF (Lackenbauer & Langlais, 2013, p. 44).  

No que respeita à formação e treino, a maioria do pessoal da ISAF não recebia 

formação em género, durante a missão. Aqueles que a tinham, tinham-na recebido como 

parte da formação nacional feita durante o aprontamento ou numa base voluntária. Era 

frequente olharem a questão da perspetiva do género como sendo sobre "as questões das 

mulheres" (Lackenbauer & Langlais, 2013, p. 45).  

Quanto à participação das mulheres afegãs, como atores importantes na resolução do 

conflito e construção da paz, estas raramente eram abordadas pela ISAF, não as considerando 

em vários aspetos, nomeadamente, a partir de uma perspetiva de segurança, especialmente 

durante a transição na responsabilidade pela segurança da ISAF para as Forças de Segurança 

afegãs, bem como nos seus papéis como mediadoras em disputas locais e conflitos. 

Praticamente, não existe discussão sobre se a eficácia dos programas de FET e CST se 

tenha traduzido em valor acrescentado. Inúmeros relatórios destacam a forma como estas 

equipas desbloquearam o acesso a informação sobre as comunidades locais afegãs, 

anteriormente inatingível pelas unidades táticas. Além disso, a capacidade das equipas 

lidarem ao mesmo tempo com homens e mulheres permitiu que as FET desempenhassem 

um papel fundamental na construção de um bom relacionamento, entre as unidades e as 

comunidades e entre as comunidades e o seu governo local afegão (Jones, 2013, pp. 29-30). 

Em 2011, a formação e o treino só eram fornecidos às militares femininas que faziam 

parte das FET. Os Comandantes não eram obrigados a participar no treino. Esta foi uma 

falha enorme, já que, desta forma, eles tinham pouca ou nenhuma ideia de como utilizar as 

FET, que eram desenhadas para serem multiplicadores de força. Consequentemente, a 

maioria dos Comandantes, para a frustração daqueles que pertenciam às FET, bem como de 

outros que compreendiam o seu valor, ignoravam um ativo importante do campo de batalha 

(Oppermann, 2013). De acordo com uma pesquisa realizada em janeiro de 2012, junto das 

militares que integravam as FET, 45% das entrevistadas assumiram que foram 
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subaproveitadas pelos seus Comandantes, devido à sua falta de entendimento em duas áreas: 

como empregar as FET e quais as suas verdadeiras capacidades (Jones, 2013, p. 30). 

Os fatores que parecem ter obstruído a evolução do trabalho do género na ISAF 

incluem: o baixo nível de formação e compreensão em relação às questões do género pelos 

elementos da Força; o número de lugares vagos nas funções de especialistas do género; a 

falta de ferramentas para gender analysis; a dependência nas capacidades e motivações de 

determinados indivíduos, que rapidamente podiam sair do TO; a confusão das questões de 

género com “questões das mulheres” (Lackenbauer & Langlais, 2013, p. 47); e, acima de 

tudo, a falta de uma liderança que compreendesse a nova capacidade que tinha ao seu 

alcance, para que a pudesse rentabilizar de forma mais proveitosa. 

Em suma, pode afirmar-se que a integração da perspetiva de género na ISAF era 

modesta, impulsionada apenas pelos especialistas do género, indivíduos comprometidos e 

com elevado grau de motivação, raramente institucionalizada e apenas presente em alguns 

documentos oficiais específicos. 

(b) Análise de Entrevistas 

As entrevistas foram realizadas a militares que já tinham desempenhado as funções de 

especialista do género, na ISAF e na KFOR, e a uma Comandante do Contingente Sueco no 

Kosovo9.  

Uma questão evidente e comum a todos é a experiência, formação e treino de que 

dispunham no âmbito do género. Todos têm o curso de GFA dado pelo NCGM, a entidade 

responsável por ministrar a formação e treino de GENAD e GFA da NATO. Os especialistas 

do género devem ser aqueles que primariamente têm realmente conhecimento sobre como 

deve ser implementada a perspetiva do género nas operações, caso contrário, mais ninguém 

o terá. Mesmo quando o Comandante e EM estão conscientes da importância da integração 

da perspetiva do género, como acontecia com o contingente sueco no Kosovo, se não existir 

um especialista do género para os lembrar, a questão do género será esquecida durante o 

planeamento (Herlitz, 2015). 

Quanto ao papel do Comandante, a opinião também foi unânime. Ele é o responsável 

pela integração da perspetiva do género, e não os especialistas do género, e como tal deve 

liderar estas questões, mostrando a sua importância e assumindo-as como uma prioridade. 

Deve, também, definir objetivos, para a sua integração, que estejam alinhados com os 

                                                

9 Ver Apêndices C, D e I. 
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objetivos da operação. Segundo Herlitz (2015), o Comandante deve ter tempo para explicar 

e discutir com os seus oficiais e soldados, qual é o verdadeiro efeito operacional de uma 

integração da perspetiva do género, realçando que não se trata de igualdade. 

As dificuldades encontradas no desenvolvimento das suas funções de especialistas 

eram variadas. Começando pela falta de especialistas do género nos comandos subordinados, 

que permitissem fazer uma boa ligação às unidades no terreno; a falta de um sistema formal 

de relatórios do género, fruto de uma cadeia de comando do género mal definida; e a falta 

de conhecimento geral sobre os assuntos do género, o que, aliado à grande rotatividade dos 

militares nas missões, obrigava a uma formação constante, sem grandes resultados. Este 

desconhecimento levava a que as ordens e documentos difundidos, que dissessem respeito 

ao género, fossem de difícil execução, já que não lhes era dada a relevância necessária. Por 

último, apesar do GENAD ser um conselheiro do Comandante, muitas vezes era quase 

inacessível, face ao elevado número de níveis na cadeia de comando até chegar ao 

Comandante, contribuindo para dificuldades de comunicação e, por vezes, até mensagens 

mal transmitidas.  

Para os entrevistados, a integração da perspetiva do género aumenta a eficácia 

operacional da força, uma vez que melhora a compreensão situacional, a compreensão do 

ambiente operacional e o nível de proteção da força. Herlitz (2015) reforçou esta ideia, 

referindo que se aplicarmos a perspetiva do género, reduzindo o risco de acidentalmente 

piorarmos a situação da população, teremos uma melhor compreensão situacional e cultural 

e um apoio local forte. Assim, o género deve ser encarado como uma capacidade não-letal 

(non-kinetic), que contribui para que seja assegurada a segurança de toda a população, 

homens e mulheres, permitindo ter acesso a um maior número de fontes de informação, e 

para que as mulheres participem nos processos de construção da paz, pré-requisito para a 

estabilidade, aumentando, assim, a credibilidade da operação. 

b. A importância da integração da perspetiva do género nas operações 

militares 

(1) O lado feminino da perspetiva do género 

Em 2014, na Cimeira de Gales, a NATO declarou atribuir grande importância em 

assegurar a plena e ativa participação das mulheres na prevenção, gestão e resolução de 

conflitos, bem como nos esforços pós-conflito e cooperação, continuando a estar empenhada 

na prevenção da violência sexual e da violência baseada no género, relacionada com o 

conflito (NATO, 2014c). Anteriormente, em 2012, na Declaração da Cimeira de Chicago, já 
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tinha sido incluído um parágrafo sobre o uso generalizado de violência sexual e de violência 

baseada no género nos conflitos; e, na Cimeira de Lisboa, em 2010, a Aliança tinha apelado 

a uma aplicação rigorosa e eficaz da Resolução 1325 e resoluções relacionadas, em todas as 

suas atividades. Estas declarações públicas indicam o reconhecimento claro da natureza 

mutável dos conflitos modernos e a confirmação da importância, dada pela NATO, às 

mulheres e meninas quando se trata de construir uma paz sustentável de longo prazo. 

O General Sir Rupert Smith cunhou o termo "guerra entre o povo" para descrever o 

novo paradigma em que a ação militar decorre, em que cada vez mais as ações militares 

acontecem em ambientes centrados no lado civil do conflito, ou seja, na sua população. No 

entanto, este conceito tem sido normalmente entendido a partir de uma perspetiva masculina 

normativa, em vez de também incluir e valorizar a perspetiva das mulheres (Prescott, 2013, 

p. 24). 

Os conflitos armados contemporâneos são predominantemente intra-estatais ou 

nacionais, travados por atores não-estatais e são despoletados por uma combinação de 

questões relacionadas com a identidade, etnia, religião ou competição por recursos. Esta 

natureza mutável da guerra estimula o uso de violência sexual e baseada no género (VSBG), 

relacionada com o conflito. Tal como as armas convencionais, a VSBG pode ser usada por 

líderes para alcançar fins políticos, militares e económicos, destruindo o próprio tecido da 

sociedade. Além disso, em sociedades onde a violência e discriminação contra as mulheres 

existia antes da guerra, durante o conflito estas serão exacerbadas (Nações Unidas, 2002, p. 

2).  

Por outro lado, se as mulheres não participarem nas estruturas de tomada de decisão 

da sociedade a que pertencem, elas não serão envolvidas nas decisões sobre o conflito ou 

sobre o processo de paz que se lhe seguirá. 

(2) O lado masculino da perspetiva do género 

O impacto da guerra nos homens é uma questão do género raramente abordada. Em 

situações de conflito, os homens normalmente não têm hipótese de escolher serem não-

combatentes ou de fugir de uma zona de guerra. Eles são empurrados pelas expectativas 

sociais para se juntarem ao conflito. A violência contra os homens em tempos de guerra pode 

ser extrema e assume a forma não só de violência física, como também psicológica. Homens 

e meninos são, muitas vezes, recrutados contra a sua própria vontade, suportando 

dificuldades e privações durante o conflito. Eles enfrentam a perspetiva da morte de ambos 

os lados, a partir do inimigo, que combatem, e dos seus recrutadores. As normas específicas 
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da sociedade masculina, como acontece com as mulheres, ditam como o seu género é usado 

contra eles em tempos de conflito e como a sua perceção de segurança e insegurança são 

moldadas (Groothedde, 2013, p. 20). 

Outro facto indiscutível é que os homens e meninos também são vulneráveis a uma 

série de formas específicas de VSBG, em situações de conflito. A violência sexual masculina 

é particularmente predominante durante as detenções, como já foi documentado, por 

exemplo, na Líbia, no Afeganistão e na Síria (Isaksson, 2014, p. 57). 

A perspetiva do género não deve assim ser limitada apenas à proteção e à participação 

das mulheres, sendo o lado masculino da equação do género de igual importância. 

Compreender as experiências vividas pelos homens nos conflitos, a forma como são 

construídas as suas identidades militarizadas, associadas a traumas e stresses, e tentar 

analisar como estas identidades podem ser desconstruídas, poderão contribuir para a paz e a 

estabilidade a longo prazo, beneficiando mulheres, homens e as sociedades como um todo. 

(3) A perspetiva do género nas operações 

Existem semelhanças e diferenças entre a VSBG que atinge as mulheres, os homens, 

as meninas e os meninos. Estas características devem ser identificadas e analisadas, no 

sentido de poderem informar e influenciar o planeamento operacional em tudo que sejam 

iniciativas militares de nível estratégico, operacional e tático, para evitar a VSBG (Isaksson, 

2014, pp. 57-58). A VSBG deve, portanto, ser entendida como uma ameaça à segurança, a 

segurança humana, exigindo uma resposta orientada nesse sentido, para que possa ser 

garantida igual segurança para homens e mulheres, na condução de qualquer operação 

militar.  

No entanto, embora a questão da aplicação de normas de conduta e da repressão de 

casos de VSBG seja, certamente, uma importante componente da integração do género, esta 

não é equilibrada por um esforço semelhante para lidar com as complexidades da 

operacionalização do género, a partir da perspetiva da proporcionalidade do uso da força e 

consequente aumento da eficácia operacional. Talvez, uma das deficiências mais gritantes 

na aplicação da força esteja na forma como é ignorado o impacto diferenciado dos conflitos 

sobre a população, na avaliação da proporcionalidade do uso da força. A formulação comum 

deste princípio é que um Comandante pode usar a força necessária para cumprir a sua missão, 

desde que não seja proibido pelo Direito Internacional Humanitário e que a vantagem militar 

prevista não seja causadora de danos em civis. Nesta equação, um civil é um civil e uma casa 

é uma casa, parecendo, por isso, ser imparcial. No entanto, danos causados às mulheres, que 
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são responsáveis por cuidar de famílias, terão um impacto muito maior sobre os civis na área 

de operações, assim como, a perda de uma habitação pode expor as mulheres e meninas a 

uma maior insegurança e sofrimento do que se tratasse de homens. Assim, esta análise deve 

ser feita e deve estar incorporada no “mindset” de todos os militares. 

Outra questão fundamental está relacionada com a obtenção de informação. Em 

ambientes não-permissivos ou pouco permissivos, os militares são muitas vezes os únicos a 

poder interagir com a população local, devido às restrições de segurança. Como tal, estes 

são os primeiros a estabelecer as primeiras linhas de comunicação com os moradores e a 

recolher informações que poderão responder às Necessidades de Informação Crítica do 

Comandante 10(CCIR). Se se pretende obter informação de 100% da comunidade, para assim 

a compreender na totalidade, os militares têm de se envolver diretamente com a população 

masculina e feminina. Se a cultura do país onde decorrer a operação for num contexto de 

segregação do sexo feminino, terão que ser militares femininos a interagir com essa parte da 

população. Ao fazê-lo, teremos a perceção do que precisamos, ao mesmo tempo que 

estaremos a respeitar a cultura e a construir um ambiente de confiança e de cooperação, 

contribuindo para o aumento da proteção da força e para o sucesso da operação.  

c. Síntese conclusiva 

A NATO conseguiu formar com sucesso a maior parte das estruturas internas 

necessárias para resolver o problema da integração da perspetiva do género. No entanto, nas 

operações, a implementação efetiva ao longo de toda a cadeia de comando ainda não é 

plenamente realizada. É necessário entender as lições identificadas e desenvolver práticas 

eficazes. No Afeganistão, as relações estratificadas entre homens e mulheres e o papel 

subordinado das mulheres foram fatores-chave que contribuíram para uma maior 

sensibilização para a importância da perspetiva do género nas operações da ISAF, como se 

viu com a criação das FET e das CST. A integração da perspetiva do género na ISAF 

caracterizou-se, em grande parte, pelas iniciativas individuais dos especialistas do género, 

dificultadas pelas várias posições de GENAD vagas, pelo nível de formação sobre o género 

baixo e, muitas vezes, pela falta de apoio das chefias. É reconhecido que os Comandantes 

desempenham um papel fundamental na implementação das questões do género, já que são 

eles os responsáveis. Assim, atendendo ao baixo nível de conhecimento geral dos militares 

                                                

10 “No decorrer de uma operação, possivelmente ainda antes da fase de projeção, o Comandante formulará as 

questões para as quais necessita de resposta, de forma a conduzir a operação com sucesso (Exército Português, 

2009, p. 3_4). 
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na missão sobre o género, a conclusão é que os especialistas do género foram fundamentais 

para a concretização da integração da perspetiva do género e que os Comandantes têm de 

liderar este processo. 

Assim, considera-se respondida a QD2, “De que forma deve ser integrada a perspetiva 

do género nas operações militares?”, validando a HIP2, “Existem dois fatores fundamentais 

para que a perspetiva do género seja devidamente integrada nas operações militares, uma 

liderança consciente da importância da sua integração e a existência de especialistas do 

género”.  

Por outro lado, a integração do género no trabalho dos militares deve ser construída 

sobre o entendimento de que as mulheres e os homens têm diferentes perceções de 

segurança, exigindo medidas adequadas, que incluam a assimilação das perspetivas feminina 

e masculina em todas as áreas do conflito e/ou pós-conflito. Este facto está associado a três 

questões fundamentais: a violência sexual e baseada no género, a avaliação da 

proporcionalidade do uso da força e a obtenção de informação. A integração da perspetiva 

do género nas operações militares é uma forma de avaliar as diferenças de género das 

mulheres e dos homens, refletidas nos seus papéis e interações sociais, na distribuição de 

poder e no acesso aos recursos, constituindo-se, portanto, como uma nova capacidade para 

os militares, capaz de aumentar a sua eficácia operacional. Responde-se, assim, à QD3: 

“Porque é que as FA precisam de integrar a perspetiva do género nas operações militares?”, 

validando a HIP3, “A integração da perspetiva do género deve ser construída sobre o 

entendimento de que existe um impacto diferenciado dos conflitos sobre a população, 

mulheres e homens, exigindo medidas adequadas”. 
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Conclusões e Recomendações 

Na presente investigação propusemo-nos compreender de que forma a integração da 

perspetiva do género nas operações militares contribui para a eficácia operacional, avaliando 

as vantagens e os desafios a ultrapassar. 

As leituras exploratórias efetuadas evidenciaram, desde muito cedo, que o conceito de 

género e toda a terminologia com ele relacionada, ainda, não são claros para os militares, 

nomeadamente no que respeita ao “porquê” e ao “como” aplicar a integração daquela 

perspetiva, nos níveis tático e operacional, continuando a existir muita confusão sobre a 

diferença entre integração do género e igualdade de género. Por isso, tornou-se fundamental, 

desde o início, evidenciar que esta investigação se centra na implementação da perspetiva 

do género como uma questão de eficácia operacional nas operações militares, distinguindo-

a das questões no âmbito dos Recursos Humanos, ou seja, dos aspetos relacionados com a 

igualdade de género e dos direitos das mulheres dentro das FA. 

Foram identificadas duas dimensões das operações nas quais o género se constituiu 

como um aspeto transversal: a dimensão interna, refletindo a forma como as FA estão 

organizadas, e a dimensão externa, isto é, a forma como as FA atuam na área de operações. 

Assim, os três capítulos deste trabalho consistem na revisão da literatura, no primeiro, e na 

análise de cada uma das dimensões anteriormente identificadas, a interna e a externa, feita 

no segundo e terceiro capítulos, respetivamente. 

No primeiro capítulo, fez-se um enquadramento dos conceitos associados ao género, 

para se esclarecer a necessidade que as FA têm em incorporar o género na sua organização. 

Seguidamente, fez-se uma revisão das políticas internacionais e nacionais sobre o tema 

“Mulheres, Paz e Segurança” e, por último, examinou-se a integração da perspetiva do 

género nas operações, recorrendo a estudos previamente elaborados. A revisão da literatura 

permitiu-nos concluir que a temática da questão da integração da perspetiva do género nas 

operações ainda está pouco desenvolvida, uma vez que a sua aplicação prática é muito 

recente e que existem três condições essenciais para que esta seja efetiva: a compreensão de 

que se trata de um processo multidimensional, requerendo uma abordagem alargada; o 

envolvimento dos líderes militares; e o desenvolvimento das funções de especialistas do 

género. Ao nível das políticas nacionais, verificou-se que o PNA e o plano setorial do MDN 

são pouco específicos nas atribuições às FA, essencialmente no que se refere às operações 

militares, indiciando não existir uma estrutura do género bem definida nas FA. Desta forma, 
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com base na revisão da literatura, foram formuladas três hipóteses de investigação, 

analisadas nos capítulos seguintes, e cujas principais conclusões se apresentam a seguir. 

No segundo capítulo, caracterizou-se a atual estrutura militar de implementação da 

integração da perspetiva do género, primeiro na NATO, para podermos ter uma referência, 

e, depois, em Portugal. Concluímos que existem duas grandes lacunas na estrutura interna 

das FA para integração da perspetiva do género: a primeira é a falta de informação, aliada à 

falta de formação específica sobre as questões do género e, a segunda, a falta de 

orientação/direção.  

Na realidade nacional, a maioria dos líderes militares não possui uma compreensão 

sólida das questões do género e, não conseguindo entender o valor da aplicação da Resolução 

1325 nas operações militares, não as valorizam enquanto problema e, consequentemente, 

não há vontade política para as apoiar, nem a liderança necessária para as resolver. Assim, 

todos os PNA, diretivas e estratégias do género pouco mais são do que mera tinta numa 

página. As decisões políticas não explicam às FA como é que a Resolução 1325 deve ser 

implementada, uma vez que apenas definem a direção política do processo, através de 

medidas generalistas. No entanto, quando se trata de definir o “como” alcançar a mudança e 

integrar uma perspetiva do género nas FA, têm de ser as próprias FA a fazê-lo. Atualmente, 

não existem diretivas ao nível do EMGFA sobre este assunto, estando habitualmente a 

questão afeta aos Recursos Humanos, não havendo ligação às Operações (CCOM e 

Comandos de Componente). Esta ausência de ligação às Operações, aliada ao facto de os 

Representantes dos Ramos e do EMGFA (que são os militares que representam as FA junto 

do MDN) não terem nem experiência, nem formação adequada, contribui para que a 

estrutura do género nas FA apresente deficiências estruturais, sendo uma das principais a 

falta de envolvimento do EMGFA a um nível superior ao dos Ramos. 

Na análise da dimensão externa, feita no terceiro capítulo, recorremos ao caso da ISAF, 

no Afeganistão, bem como, a entrevistas realizadas a militares que participaram na missão, 

como especialistas do género ou comandantes de unidade, para, depois, identificarmos 

porque é que a perspetiva do género deve ser integrada nas operações militares. 

Concluímos que os especialistas do género foram fundamentais para a concretização 

da integração da perspetiva do género na ISAF e que os Comandantes são os responsáveis 

por este processo e, como tal, devem liderá-lo, o que nem sempre acontecia. A falta de treino 

e formação da generalidade dos militares que integraram a missão foi, também, uma das 

dificuldades apontadas. Embora seja indiscutível a importância do papel dos especialistas do 
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género - já que se verificou que o papel por eles desempenhado na interação com a população 

local, especialmente a população feminina, ajudou significativamente as operações, 

contribuindo para o estabelecimento de melhores relações com a população e com as 

organizações locais - estes especialistas devem ser integrados na estrutura de comando e não 

considerados como fazendo parte de uma estrutura paralela à missão.  

Os objetivos das operações militares contemporâneas estão a mudar, deixando para 

trás a consecução de objetivos estratégicos militares concretos e passando para o 

estabelecimento de condições, em que os resultados políticos podem ser decididos. Neste 

contexto, as teorias tradicionais sobre capacidades militares, que sobrevalorizam os fatores 

militares tangíveis, têm dado lugar a outras, modernas, que valorizam os fatores mais 

intangíveis, ou não cinéticos, de que o género é parte integrante. A integração do género no 

trabalho dos militares deve ser construída sobre o entendimento de que os homens e as 

mulheres têm diferentes perceções de segurança, exigindo medidas adequadas, que incluem 

assimilar as perspetivas, tanto a masculina como a feminina. Ao reconhecer as necessidades 

específicas dos homens e das mulheres e fornecendo a resposta adequada, o ambiente 

operacional será influenciado positivamente.  

Assim, e depois de termos confirmado as hipóteses de investigação, respondemos à 

QC previamente definida, “Qual a vantagem em integrar a perspetiva do género nas 

operações militares?”, concluindo que a integração da perspetiva do género nas operações 

militares se constitui numa nova capacidade para as FA, uma capacidade não-letal, capaz de 

aumentar a sua eficácia operacional. 

O grande desafio à integração da perspetiva do género é o da mudança organizacional. 

Com base em experiências anteriores de processos de mudança organizacional, verifica-se 

que uma das razões mais comuns para o fracasso é a negligência da cultura da organização. 

Numa organização militar, é imperativo compreender a cultura militar e o seu potencial 

impacto sobre um processo de mudança e, ao mesmo tempo, aceitar que pode haver 

resistência. Um dos motivos para a ocorrência desta resistência prende-se com o facto das 

razões do processo de mudança não serem totalmente compreendidas pelos membros da 

instituição. Assim, fundamental para que esta iniciativa tenha sucesso é a questão da 

responsabilidade da liderança estratégica nas FA, dando-lhes o conhecimento e a 

compreensão necessários, para garantir que os mecanismos adequados são desenvolvidos e 

para que esta nova maneira de pensar, tanto para homens como para mulheres, seja 

transformadora e possa moldar um novo modelo de segurança. A Resolução 1325 invoca 
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um novo paradigma qualitativo no pensamento estratégico. Embora seja importante 

aumentar a participação das mulheres nas FA, é a consciência de haver uma perspetiva 

diferente, dos homens e das mulheres, que vai gerar a mudança e permitir a construção desta 

nova capacidade.  

Mas mudar a mentalidade de toda a organização vai levar tempo. Criar e promover a 

mudança não é, apenas, a construção de competências sobre o género e a perspetiva das 

mulheres, requerendo, também, capacidades em sociologia e gestão da mudança. Deve 

entender-se que a integração da perspetiva do género será feita, principalmente, segundo os 

próprios termos da organização e, por isso, a propriedade destas questões na organização 

constitui uma obrigação.  

No entanto, apesar da extrema importância da liderança estratégica, este processo 

deve, também, ser feito de “baixo para cima” na estrutura militar, já que os atuais líderes não 

estarão nela eternamente e, por isso, a visão dos mais jovens, os líderes do futuro, deve ser 

integrada agora.  

Assim, o caminho a seguir é o de assegurar que as questões do género são incorporadas 

nos objetivos de formação e treino. A formação sobre a integração da perspetiva do género 

deve ser iniciada precocemente na carreira do militar e reforçada regularmente, ao longo da 

sua carreira. O objetivo final será melhorar o entendimento da perspetiva do género, em 

todos os níveis da organização militar, e desenvolver uma mentalidade que compreenda as 

questões da diversidade e da integração do género.  

Conscientes de que o sucesso da mudança é mais provável se esta for construída sobre 

estruturas e processos já existentes e bem aceites, em vez de se desenvolver algo de 

independente ou paralelo, propomos, de seguida, como contributo para o futuro, um modelo 

de estrutura do género das FA, no sentido de colmatar as lacunas identificadas nesta 

investigação. 

O EMGFA deveria passar a ser a entidade coordenadora e centralizadora de todas as 

questões do género nas FA. Para tal, seria criada a função de GENAD, no EMGFA, capaz 

de assessorar o CEMGFA, contribuindo para que sejam emitidas diretivas aos Ramos e, ao 

mesmo tempo, servindo de interlocutor entre os Ramos e o MDN. Este GENAD deveria 

pertencer ao CCOM, para que esta questão seja tratada como fator de eficácia operacional e 

não como mera questão de igualdade de oportunidades. Sendo o GENAD um conselheiro 

direto do CEMGFA e responsável não só por participar no planeamento operacional, mas 

também por constituir-se no grande impulsionador para que este processo se desenvolva, 
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esta função deveria ser desempenhada a tempo inteiro. Quanto aos Comandos de 

Componente, deveriam, da mesma forma, ter GENAD ligados às Operações, desta feita em 

acumulação de funções, pelo menos, na fase inicial do processo. Para que esta estrutura 

funcione, será fundamental garantir que estes especialistas do género tenham formação 

adequada, sugerindo-se a frequência do curso de Formadores do Género (Gender Training 

of Trainers Course), no NCGM, na Suécia, destinado a oficiais até ao posto de Tenente-

Coronel, que sejam formadores ou pertençam às estruturas de defesa ou de segurança que 

tratam dos assuntos do género.  

Assim, os Representantes na Equipa Interdepartamental do PNA para a implementação 

da Resolução 1325 passariam a ser os GENAD ligados às Operações, enquanto para o Plano 

Nacional de Igualdade poderiam manter-se os Representantes já nomeados. 

A formação sobre os assuntos do género deveria ser obrigatória em todas as Academias 

e o IESM deveria passar a integrar, nas disciplinas de Planeamento de Operações da NATO, 

a perspetiva do género, conforme prescrito na COPD. Desta forma, estaríamos a ir de 

encontro ao preconizado pela Aliança, permitindo-nos estar em pé de igualdade com os 

restantes Estados-membros, nomeadamente, durante a realização de exercícios conjuntos e 

combinados. 

Para haver sucesso na implementação da Resolução 1325, ficou provado que os líderes 

da organização militar têm que entender o significado e a importância da integração da 

perspetiva de género nas operações militares, já que ela aumenta a eficácia operacional. Mas 

este aumento da eficácia operacional deveria ser medido, para que possa ser avaliado o 

resultado desta integração. Como poderá ser feito isso? Através de medidas de eficácia? 

Estas questões ultrapassam o âmbito deste trabalho, devendo ser respondidas noutras 

investigações, dando, assim, continuidade a este estudo. 

Terminamos com as palavras do Major-General Adrian Foster, Deputy Military 

Adviser no DPKO, aquando da realização de um fórum conjunto NATO/ONU, no ano 

passado, em Nova Iorque, a propósito da integração da perspetiva do género nas operações, 

"Gender is no longer an optional-add on, it is an operational necessity " (ACT, 2014). 
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Anexo A - Planificação setorial do MDN (2014-2018) 

Objetivos 

Estratégicos 
Medida Objetivos Indicadores de resultados 

Entidade 

responsável 

pela sua 

execução 

Ações a executar 
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1. Promover o aumento de 

mulheres nas Forças Armadas, 

Desenvolver campanhas 

junto de jovens para o 

reforço da participação 

de mulheres nas Forças 

Armadas. 

Número de homens e mulheres 

que integram as Forças 

Armadas. 

Marinha Ações de divulgação junto dos jovens. 

Exército Campanhas a executar pelos Centros de 

Recrutamento e Academia Militar em entidades 

exteriores ao Exército. 

Força Aérea Palestras/ações de sensibilização realizadas à 

sociedade civil pelo Centro de Recrutamento da 

Força Aérea. 

2. Promover o aumento da 

participação de mulheres em 

missões internacionais de 

construção e manutenção da 

paz e segurança, ajuda 

humanitária e gestão de crises. 

Criar condições para 

uma participação mais 

igualitária de mulheres e 

homens em missões 

internacionais de 

construção e 

manutenção da paz. 

Número de missões realizadas. 

Número de homens e mulheres 

que participam em missões 

internacionais e respetivas 

funções. 

Exército Integrar nas Diretivas para os aprontamentos das 

FND, indicações para a garantia da existência de 

mulheres nos efetivos das Forças, formação 

sobre assuntos do género, medidas de combate 

ao assédio sexual e preocupações logísticas.  

Nomeação de militares do sexo feminino, sempre 

que possível e necessário.  

Força Aérea Divulgação interna através de Mensagem ou do 

Portal de todas as missões em que a Força Aérea 

participe com a finalidade de promover uma 
maior participação de militares nestas missões.                                                                      

5. Promover a integração das 

questões da igualdade de 

género e de todas as formas de 

violência contra as mulheres, 

raparigas e meninas, nas forças 

destacadas, incluindo em 

cenários de conflito, pós-

conflito e missões 

internacionais de manutenção 

de paz e segurança. 

Nomear um ponto focal 

de género nas forças 
destacadas. 

Garantir a integração da 

perspetiva de género em 

todas as atividades das 

missões internacionais e 

o apoio adequado às 

operações no terreno. 

Número de nomeações para 

pontos focais de género. 
Número de especialistas 

integrados/as, desagregado por 

sexo. 

EMGFA Coordenar as ações de formação tendo em vista a 

formação de militares dos três Ramos das FA 
para a função de "Gender Advisors". 

Exército Nomeação de um Oficial do Estado-Maior, em 
regime de acumulação, como gender focal point. 

Força Aérea Promover a formação de especialistas nestas 

matérias (Gender Adviser). 
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6. Garantir a existência de 

apoio psicológico ao pessoal e 

respetivas famílias antes, 

durante e após a participação 

em missões de paz e de 

cooperação técnico-militar. 

Reconhecer os possíveis 

efeitos traumáticos 

provocados pela 

participação em 

cenários de conflitos 

armados sobre as 

relações familiares e 

prevenir a ocorrência de 

possíveis situações de 

violência familiar. 

Redução de casos de 
stress pós-traumático e 

de violência familiar. 

Número de pessoas que 

receberam apoio psicológico, 

desagregado por sexo. 

Marinha Informação estatística sobre o número de pessoas 

(militares e/ou familiares) que recorreram a 

apoio psicológico. 

Exército Manter atualizada e em produtivo, a página na 

internet "Eu, Tu e Nós", do CPAE. 
Manter as ações de monitorização e apoio 

psicológico às FND por parte do CPAE.  

Realizar estudos sobre a temática em questão. 

Fornecer apoio hospitalar à família militar no 

âmbito do stress pós-traumático e da violência 

doméstica. 

Força Aérea Garantir apoio, através do Serviço de Ação 

Social, sempre que solicitado, às famílias dos 

militares que se encontrem a participar em 

missões de paz e de CTM (contabilização do 

número de familiares atendidos por este Serviço, 

desagregado por sexo). 
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7. Realizar ações de formação 

sobre igualdade de género e 

violência contra as mulheres e 

raparigas, incluindo violência 

sexual, violência de género e 

tráfico de seres humanos, para 

dirigentes e quadros técnicos 

da área das Forças Armadas. 

Capacitar profissionais 

para a identificação e 

investigação criminal de 

violações dos direitos 
humanos cometidos 

contra mulheres, 

incluindo abusos 

sexuais, violência 

doméstica, violência de 

género e tráfico de seres 

humanos, durante os 

conflitos e em situação 

pós-conflito. 

Número de ações de formação. 

Número de participantes, 

desagregado por sexo e 

categoria. 

Exército Apoiar o MDN na criação das equipas 

necessárias às ações de formação contribuindo 

com técnicos e doutrina. 

8. Promover a formação em 

igualdade de género e violência 

contra as mulheres e raparigas, 

incluindo violência sexual, 

violência de género e tráfico de 

Sensibilizar o pessoal 

destacado para missões 

de paz e segurança para 
as questões das 

resoluções sobre 

Número de ações de formação. 

Número de participantes, 

desagregado por sexo e 
categoria. 

EMGFA Sensibilizar junto dos Ramos a frequência, de 

seminários sobre a perspetiva de género nas 

operações militares, por parte dos Comandantes 
das Forças Nacionais Destacadas. 



CONFIDENCIAL 

  

 A integração da perspetiva do género nas operações militares. Vantagens e desafios a ultrapassar. 

Anx A-3 

 

seres humanos, das Forças 

Armadas nomeados para 

missões internacionais de 

construção e manutenção de 

paz e segurança. 

mulheres, paz e 

segurança, antes e 

durante as missões. 

Marinha Formação/sensibilização específica em 

perspetiva de género, respeitante ao aspeto social 

da missão (Anexo B do Despacho do Almirante 

Chefe do Estado-Maior da Armada, n.º 33/11, de 

11 de maio). 

Exército Ministrar os módulos de formação criados para o 

efeito. 

Força Aérea Realizar ações de sensibilização/formação, 
relativamente a estas matérias, aos militares que 

integram estas missões.        

9. Promover o intercâmbio e 

divulgação das experiências 

vividas entre elementos 

destacados em missões de 

manutenção e construção de 

paz e segurança. 

Troca de experiências 
entre elementos 

destacados. 

Promoção de 

participação de 

mulheres em missões 

internacionais. 

Número de intercâmbios 
realizados face ao número de 

missões existentes. 

Número de participantes, 

desagregado por sexo. 

Exército Realizar reuniões de trabalho para troca de 
experiências e lições aprendidas.  

Sintetizar o conhecimento de forma a participar 

em idênticas reuniões ao nível dos Ramos/MDN 

e entre ministérios. 

Força Aérea Número de participantes, desagregado por sexo, 

em intercâmbios de divulgação de experiências 

vividas entre militares que participaram em 

missões. 

10. Elaborar relatório sobre a 

participação das mulheres das 

Forças Armadas em missões de 

paz entre 2008/2013 e 

promover a divulgação dos 

resultados. 

Contribuir para o 

conhecimento relativo à 

participação das 

mulheres em missões de 

paz. 

Elaboração de relatório. 

Elaboração de propostas de 

intervenção. 

DGPRM (em 

colaboração 

com EMGFA 

e ramos das 

Forças 
Armadas) 

a) Recolha de dados quantitativos sobre a 

participação de militares em missões de paz no 

período em análise (por ramo, categoria, género e 

teatro de operações) b) Recolha de informação 

teórica de enquadramento da temática (estudos 
internacionais, estudos desenvolvidos por cada 

um dos ramos das Forças Armadas); c) 

Elaboração de plano de investigação (objetivos, 

quadro teórico de referência, modelo de 

análise);d) Conceção de instrumentos de recolha 

de informação (inquérito e guião de entrevistas); 

e) Conceção de plano de amostragem e 

implementação dos processos de recolha de 

informação); f) Processamento e análise de 

resultados; g) Elaboração de relatório final e 

plano de propostas. 
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Exército Apoiar o MDN no estudo já em curso; 

Dados estatísticos já fornecidos; 

Melhoramento do inquérito a aplicar; 

Tratamento da informação resultante do estudo. 

Força Aérea Contribuição através do envio de dados para a 

elaboração do referido relatório. 

11. Elaboração de um Código 

de Conduta para pessoal 

envolvido na gestão de crises e 

em operações de paz bem como 

os respetivos mecanismos de 

monitorização. 

Garantir, no âmbito da 

RCSNU 1820, uma 

"tolerância zero" 

relativamente aos 

abusos sexuais dentro da 

força (nacional e 

internacional) e entre a 

força e a população 

apoiada no teatro de 

operações. 

Criação de um modelo de 

Código de Conduta aplicável 

ao pessoal que integra missões. 

Aprovação de diretivas 

adaptadas à especificidade do 

teatro de operações sempre que 

relevante. 

Produção de um relatório de 

ocorrências no final de cada 

missão. 

EMGFA Colaborar com os Ramos na elaboração do 

Código de Conduta. 

Exército Avaliação das atuais normas em aplicação nas 

FND; Sintetizar o conhecimento de forma a 

participar em reuniões ao nível dos Ramos/MDN 

e entre ministérios para elaboração de um 

modelo inter-Ramos e inter-ministerial de 

normas de conduta. 

Força Aérea Elaboração/aprovação de um Código de Conduta 

aplicável aos militares que participem nestas 

missões. 
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12. Integrar a temática 

"mulheres, paz e segurança" 

nas ações de cooperação 

técnico-militar bilateral e 

multilateral. 

Contribuir para um 

entendimento da relação 

entre as questões de 

género, incluindo as 

necessidades e 

perspetivas das 
mulheres em situações 

de conflito/pós conflito, 

e as estruturas de defesa. 

Número de ações que incluíram 

a temática "mulheres, paz e 

segurança". 

DGPDN Contribuir para um entendimento da relação 

entre as questões de género, incluindo as 

necessidades e perspetivas das mulheres em 

situações de conflito/pós conflito, e as estruturas 

de defesa. 

Exército Preparar para apoiar o MDN e o MNE, nas 

propostas aos países amigos, da inclusão dos 

assuntos do género na cooperação técnico-
militar. 
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22. Incluir o tema "mulheres, 

paz e segurança" nos cursos 

ministrados pelo IDN. 

Reforçar o 

conhecimento sobre a 

temática das mulheres, 

paz e segurança. 

Número de participantes nos 

cursos, desagregado por sexo. 

Número de conferências 

realizadas em cada ano. 

IDN Programação anual de conferências sobre a 

temática. 

26. Promover ações de 

sensibilização em questões de 

saúde e direitos humanos, 

incluindo sobre violência 

sexual e violência de género, de 

1 Ação de 

sensibilização, por ano. 

Número de ações de 

sensibilização. 

Número de participantes, 

desagregado por sexo. 

Exército Ministrar os módulos criados para o efeito. 
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acordo com os objetivos do 

plano, aos/às alunos/as do 

ensino superior. 

Força Aérea Ações de Sensibilização/formação sobre estas 
temáticas aos/às alunos/as da Academia da Força 

Aérea. 
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27. Promover reuniões com 

representantes da sociedade 

civil para implementação, 

acompanhamento e avaliação 

do II PNA 1325. 

2 Reuniões por ano. Número de reuniões realizadas. 

Número de participantes, 

desagregado por sexo. 

Exército Preparar para apoiar o MDN nesta tarefa 

28. Cooperar com as 

organizações da sociedade civil 

no intercâmbio de 

competências no âmbito dos 

assuntos de género, nos teatros 

de operações e missões 

internacionais de manutenção 

da paz, gestão civil de crises e 

gestão de emergência no 

domínio da proteção civil. 

Potenciar o trabalho de 

todos os intervenientes 

neste domínio, através 

do estabelecimento de 

um diálogo entre as 

várias entidades 
presentes no terreno. 

Número de ações de 

cooperação. 

Exército Estabelecer pelo menos uma ligação e 

intercâmbio com uma ONG, no TN. 
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Apêndice A – Modelo de Análise 

A investigação foca-se no conteúdo detalhado da Resolução 1325, para avaliar a sua 

eficácia e o processo de integração nas operações militares. Neste trabalho foi utilizada uma 

adaptação do modelo inicialmente desenvolvido por Louise Olsson no estudo que fez para 

integrar a Resolução num BattleGroup (BG) Nórdico. Este modelo baseia-se no facto da 

Resolução identificar o género como um aspeto transversal às dimensões das operações 

militares: a dimensão interna, refletindo a forma como as FA estão organizadas, e a dimensão 

externa, como as FA atuam na área de operações, para alcançar o estado final desejado. Estas 

duas dimensões incorporam transversalmente dois conceitos: a representação (participação 

das mulheres e dos homens) e a integração (a utilização da Resolução 1325 no processo para 

atingir o estado final desejado). Este modelo já foi utilizado tanto na avaliação da ISAF como 

para missões no âmbito da União Europeia11. 

Tabela 1 - Modelo teórico de Olsson 

Fonte: (Olsson, et al., 2009) 

 Representação Integração 

Interna Políticas de Recursos Humanos e 

Igualdade de Oportunidades: 

 Homens e mulheres em todas 

as funções a todos os níveis; 

 Ambiente de trabalho; 

 Acesso a recursos e material. 

Estrutura Militar: 

 Formação e treino; 

 Análise; 

 Planeamento; 

 Relatórios; 

 Avaliação e desenvolvimento de 

planos/políticas. 

Externa Ligação, Informações e Apoio: 

 Interação com a população 

local (homens e mulheres); 

 Cooperação e promoção de 

parceiros locais, incluindo 

ONG dedicadas a apoiar as 

mulheres. 

Interpretação e Execução do 

Mandato: 

 A forma como as principais 

missões são selecionadas e 

priorizadas; 

 Execução das missões 

selecionadas e priorizadas; 

 Adaptação aos 

desenvolvimentos locais. 

 

Considerando as delimitações feitas, o modelo inicial teve que ser adaptado para 

permitir responder às questões de investigação. Assim, deste modelo teórico surge o modelo 

de análise que serviu de base ao desenvolvimento desta investigação (Ver tabela 2). 

                                                

11 Os estudos a que nos referimos são: “Operational Effectiveness and UN Resolution 1325 – Practices and 

Lessons from Afghanistan”, em 2009, e “Gender, Peace and Security in the European Union`s Field Missions”, 

em 2014, ambos da co-autoria de Louise Olsson. 
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Tabela 2 - Modelo de Análise 

Fonte: (Autora, 2015) 

Conceitos Dimensões Indicadores 

Integração Interna  Formação e treino; 

 Análise; 

 Planeamento; 

 Relatórios; 

 Avaliação e desenvolvimento de 

planos/políticas. 

Externa  Procedimentos na execução das 

missões; 

 Especialistas do género; 

 Comando das Operações 

Representação Externa  Interação com a população local 

(homens e mulheres); 

 Cooperação e promoção de parceiros 

locais, incluindo ONG dedicadas a 

apoiar as mulheres. 
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Apêndice B – Plano geral da investigação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivo Geral 

Compreender de que forma a integração 

da perspetiva do género nas operações 

militares contribui para a eficácia 

operacional, avaliando as vantagens e 

os desafios a ultrapassar 

Questão Central 

Qual a vantagem em 

integrar a perspetiva do 

género nas operações 

militares? 

OE1 – Explicar como 

tem sido implementada 

internamente a 

Resolução 1325 nas FA 

OE2 – Explicar a 

integração da 

perspetiva do género 

nas operações militares 

OE3 – Identificar 

porque é que a 

perspetiva do género 

deve ser integrada nas 

operações militares 

QD1 – As FA têm 

uma estrutura interna 

implementada para 

integrar a perspetiva 

do género? 

QD2 – De que forma 

deve ser integrada a 

perspetiva do género 

nas operações 

militares? 

QD3 – Porque é que as 

FA precisam de 
integrar a perspetiva do 

género nas operações 

militares? 

Objetivos específicos 

HIP1 - Não existe uma estrutura militar 
bem definida para integrar a perspetiva 

do género nas FA. 

HIP2 – Existem dois fatores 

fundamentais para que a perspetiva do 

género seja devidamente integrada nas 

operações militares: uma liderança 

consciente da importância da sua 

integração e a existência de especialistas 

do género. 

HIP3 – A integração da perspetiva do 

género deve ser construída sobre o 

entendimento de que existe um impacto 

diferenciado dos conflitos sobre a 

população, mulheres e homens, exigindo 

medidas adequadas. 

Questões derivadas Hipóteses 

Dimensão Externa 

Dimensão Interna 

Figura 4 - Plano geral da investigação 

Fonte: (Autora, 2015) 
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Apêndice C – Questionário das entrevistas realizadas a militares que desempenharam 

funções de especialista do género 

O método utilizado foi o da entrevista estruturada, que consiste na abordagem de 

assuntos previamente determinados, de interesse para o trabalho, onde as perguntas são mais 

estruturadas e ordenadas, elaborada mediante um questionário. Um dos motivos desta 

escolha é a possibilidade de comparação com o mesmo conjunto de perguntas, em que as 

diferenças refletem as diferenças entre os respondentes e não a diferença nas perguntas 

(Marconi & Lakatos, 2003, p. 197). A grande vantagem de um questionário é que nem 

sempre é necessária a presença do investigador para que o respondente responda às questões, 

o que neste caso, sendo todos os entrevistados militares de outros países, era condição 

necessária, tendo sido a entrevista enviada por correio eletrónico. 

 

Modelo de Questionário: 

Background 

• What is your current occupation? 

• Work and academic experience related to gender issues? 

• In which mission did you work as GFP/GFA/GA? During which period? 

• What preparation/education/training did you receive prior to your role as 

GFP/GFA/GA? 

Work  

• What were your primary tasks as GFP/GFA/GA? 

• Were all gender expert functions well integrated in the Mission organization? 

• Do you have experience and skills in military staff work (such as drafting orders 

and reports)? 

• What were the main difficulties during your work as gender expert? 

• From your experience, do you think integrating a gender perspective in military 

operations can enhance operational effectiveness? Why? 

• Do you think the role of the Commanders at all levels is important to achieve 

success in integrating a gender perspective? Why? 
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Apêndice D – Análise das entrevistas realizadas a militares que desempenharam funções de especialista do género  

Tabela 3 - Análise das entrevistas a GENAD 

Fonte: (Autora, 2015) 

Entrevistados Formação e treino Comando Dificuldades encontradas Vantagens 

Entrevistado 1 

Cap Steffie 
Groothedde  

(Holanda) 

- Curso GFA - SWEDINT; 

- GFP PRT (2008); 
- GENAD ISAF IJC (2011); 

- Oficial de Ligação no NCGM 

(2014/15) 

O Comandante é que é o 

responsável pela integração da 
perspetiva do género. 

Falta de especialistas do género nos 

comandos subordinados. 

Ampliar a compreensão situacional, 

aumentando a eficácia das ações. 

Entrevistado 2 

TCor Elin 

Rørvik  

(Noruega) 

- Mestrado em assuntos do 

género; 

- Implementação da Resolução 

1325 nas FA norueguesas, 

incluindo formação e 

investigação; 

- Curso GFA no SWEDINT; 

- GENAD ISAF HQ (2010-

2011). 

Se os Comandantes apoiarem e 

liderarem as questões do género, 

a sua implementação será muito 

mais fácil. 

Falta de um sistema formal de 

relatórios, bem como cadeia de 

comando do género bem definida; 

Falta de conhecimento sobre os 

assuntos do género dos restantes 

militares. 

Abordagem holística, melhor 

compreensão situacional e melhor 

compreensão do ambiente operacional, 

melhor proteção da força. Sermos 

capazes de garantir a segurança da 

população local, tanto homens como 

mulheres, constitui um pré-requisito para 

uma paz sustentável e estabilidade, 

contribuindo para a credibilidade da 
missão. 

Entrevistado 3 

TCor Trine 

Jørgensen 

(Noruega) 

- Curso GFA – SWEDINT; 

- Curso “Gender in 

Operations”, Holanda; 

- Curso “Gender in DDR” na 

Noruega; 

- Curso ISAF PRT na 

Alemanha; 

- GENAD ISAF HQ (2012). 

Perspetiva do género é um assunto 

novo, muitos não o entendem ou 

não têm formação. Se o 

comandante mostrar que a 

integração da perspetiva do 

género é importante, os outros 

níveis da cadeia de comando vão 

segui-lo.  

Dificuldade em ter acesso ao 

Comandante (muitos níveis na 

cadeia de comando); 

Dificuldade em cumprir ordens 

quando relacionadas com o género 
(Havia um FRAGO para nomear 

GFP no ISAF HQ que não era 

cumprida). 

Contactando com toda a população, homens 

e mulheres, podem obter-se mais 

informações. 

Para construir uma paz sustentável, homens 

e mulheres têm de participar, as mulheres 

têm de ser incluídas nos processos de 

negociação, reuniões. 

Entrevistado 4 

Maj Elisabeth 

Schleicher  

(Áustria) 

- Curso GFA - SEWDINT. 

- Treino durante o 

aprontamento focado nas 

questões do género; 
- Comandante de uma Liaison 

Monitoring Team durante 12 

meses, experiência crucial para 

a função posterior de GENAD; 

- KFOR GENAD (2011-2012) 

Se não for uma prioridade do 

Comandante, não é feito, é 

preciso entrar no “mindset” dos 

comandantes. 
- Os objetivos definidos pelo 

Comandante para o género tem de 

estar alinhados com os da 

missão, ou não serão tomados em 

consideração. 

Rotações frequentes de militares, 

99% não sabia o que significava a 

perspetiva do género, falta de treino 

no aprontamento.  
Tem de ser esclarecido que o 

GENAD não tem nada a ver com a 

igualdade de oportunidades 

(igualdade do género). 

Quando devidamente explicado como 

parte de uma capacidade não-cinética da 

área de operações, aumenta a eficácia 

operacional. 
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Apêndice E - Transcrição da entrevista realizada ao Representante do EMGFA 

Entrevistado: Tenente-Coronel João Carlos da Silva Carvalho 

Data: 31 de março de 2015 

Enquadramento 

Entrevistador: Há quanto tempo desempenha as funções de Representante do EMGFA para os assuntos do 

Género? 

TCor Carvalho: Desempenho as funções de representante do EMGFA na Equipa Interdepartamental Para a 

Igualdade de Género, desde 27OUT14, data em que assumi funções na Repartição de Pessoal, da Divisão de 

Recursos (DIREC). 

Entrevistador: Esta função é desempenhada em part-time ou a tempo inteiro? Se for em part-time quais são as 
outras funções que desempenha? 

TCor Carvalho: Sou um dos Adjuntos da Repartição de Pessoal, com diversas funções atribuídas e onde se inclui 

esta Representação. A função principal é a de planear, executar e controlar todo o Plano de Cursos e Formação do 

EMGFA (nacional e estrangeiro), mas para além desta tenho à minha responsabilidade diversas tarefas noutras 

áreas. 

Entrevistador: Tem formação relacionada com os assuntos do género? Se sim, qual e onde foi ministrada? 

TCor Carvalho: No dia 03DEZ14, frequentei no IDN o módulo 1 do 2º Curso de Formação em Igualdade de 

Género. Em 15DEZ14 assisti à sessão pública de apresentação do II Plano de Ação para implementação da 

Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas 1325, na Fortaleza de S. Julião da Barra, em Oeiras. 

Implementação da Resolução 1325 no EMGFA 

Entrevistador: Existe ligação entre os Ramos e o EMGFA para os assuntos do género ou a relação é estabelecida 
diretamente com o MDN? 

TCor Carvalho: O EMGFA coordena diretamente com os Ramos sempre que considere necessário.  

Entrevistador: Existe alguma diretiva/documento emitido pelo CEMGFA para implementação da Resolução 

1325? 

TCor Carvalho: No âmbito da implementação da Resolução 1325, foi publicada a Resolução do Conselho de 

Ministros nº 50/2014 de 26AGO, que aprovou o II Plano Nacional de Ação, a vigorar nos anos de 2014 a 2018. O 

Plano contempla algumas medidas da responsabilidade do EMGFA, que a DIREC implementa e acompanha. 

Entrevistador: Qual é a estrutura do género no EMGFA? De quem depende hierarquicamente o Representante 

para os assuntos do género? 

TCor Carvalho: Estou colocado na Repartição de Pessoal, da Divisão de Recursos. 

Entrevistador: Está previsto fornecer formação de Gender Advisor a militares das Forças Armadas? Se sim, a 

quantos? Existem verbas atribuídas ao EMGFA que permita financiar esta formação? 

TCor Carvalho: A formação no âmbito do Gender deve ser, prioritariamente, encargo dos Ramos; no entanto o 

EMGFA já assumiu encargos com formação de militares dos Ramos, no Curso “A Comprehensive Approach to 

Gender in Operations”, em 2013 em Madrid, situação que vai ser equacionada de novo no corrente ano. 

Entrevistador: No plano setorial do MDN aprovado, para o período 2014-2018, para implementação da 

Resolução 1325 está previsto na Medida 8, “Sensibilizar junto dos Ramos a frequência, de seminários sobre a 

perspetiva de género nas operações militares, por parte dos Comandantes das Forças Nacionais Destacadas”, cuja 

responsabilidade é do EMGFA. Como é que vai ser feita esta sensibilização? 

TCor Carvalho: Esta sensibilização tem vindo a ser feita nas reuniões com os Ramos e na divulgação de ações 
de formação e documentação junto de cada POC, quer a partir do EMGFA quer a partir da Direção-Geral de 

Recursos da Defesa Nacional (DGRDN). 
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Apêndice F - Transcrição da entrevista realizada ao Representante da Marinha 

Entrevistado: Segundo-Tenente Anabela de Jesus Lourenço 

Data: 30 de março de 2015 

Enquadramento 

Entrevistador: Há quanto tempo desempenha as funções de Representante da Marinha para os assuntos do 

Género? 

2Ten Lourenço: Desde maio de 2011. 

Entrevistador: Esta função é desempenhada em part-time ou a tempo inteiro? Se for em part-time quais são as 

outras funções que desempenha? 

2Ten Lourenço: Trata-se de uma função secundária, atendendo ao volume de trabalho que lhe está associado. 

Porém, é dada prioridade a qualquer solicitação relacionada com Género. 

O meu cargo é de Consultora de Recursos Humanos, no Gabinete de Estudos e Planeamento da Superintendência 

do Pessoal. 

Entrevistador: Tem formação relacionada com os assuntos do género? Se sim, qual e onde foi ministrada? 

2Ten Lourenço: Não. 

Implementação da Resolução 1325 no Ramo 

Entrevistador: Existe ligação entre o Ramo e o EMGFA para os assuntos do género ou a relação é estabelecida 

diretamente com o MDN? 

2Ten Lourenço: A relação é estabelecida diretamente com o MDN.  

Entrevistador: Existe alguma diretiva/documento emitido pelo Chefe de Estado-Maior do Ramo para 

implementação da Resolução 1325? 

2Ten Lourenço: Não. 

Entrevistador: Qual é a estrutura do género no EMGFA? De quem depende hierarquicamente o Representante 

para os assuntos do género? 

2Ten Lourenço: Depende do Chefe do Gabinete do Vice-Almirante Superintendente do Pessoal. 

Entrevistador: É dada formação sobre o género na Escola Naval? Se sim, quantas horas são ministradas e em 

que altura do Curso? 

2Ten Lourenço: Atualmente não faz parte do planeamento curricular da Escola Naval. Contudo em dezembro de 

2013 e em fevereiro de 2014, a pedido da Escola Naval, foi ministrada uma palestra aos cadetes, com a duração 
de 1hora. 

Entrevistador: Porque é que a Marinha não participa na execução das seguintes medidas do II PNA? 

-Medida 2 - “promover o aumento da participação de mulheres em missões internacionais de construção e 

manutenção da paz e segurança, ajuda humanitária e gestão de crises”; 

- Medida 5 –“Promover a integração das questões da igualdade de género e de todas as formas de violência 

contra as mulheres, raparigas e meninas, nas forças destacadas, incluindo em cenários de conflito, pós-conflito e 

missões internacionais de manutenção de paz e segurança”. 

2Ten Lourenço: A Marinha não se comprometeu com nenhuma ação respeitantes às medidas mencionadas devido 

ao facto das nomeações de militares para missões internacionais, ou para qualquer outra missão, ser feita com base 

no posto, na classe e nas qualificações dos militares e não com base no género. Neste pressuposto, a não ser que 

seja, especificamente, solicitada a nomeação de uma militar do sexo feminino, a nomeação recai sobre o militar 

que satisfaça as condições estabelecidas para prover determinado cargo ou integrar determinada missão. Acresce 

referir que a guarnição dos navios que participam em Missões Internacionais de manutenção de paz e segurança, 

é uma guarnição composta por militares do sexo masculino e do sexo feminino. 

Entrevistador: Qual é o conteúdo da formação/sensibilização específica em perspetiva de género, respeitante ao 
aspeto social da missão (Anexo B do Despacho do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, n.º 33/11, de 11 

de maio) e quem é a entidade responsável por ministrá-la? 

2Ten Lourenço: A formação é dada sob forma de palestra e o conteúdo, tal como o próprio nome indica, está 

relacionado com aspetos socioculturais do país/região onde decorrerá a missão. São abordadas questões 

relacionadas com a cultura local, costumes, religião, entre outros aspetos considerados relevantes. A palestra será 

ministrada por um oficial a nomear pela Direção de Formação. 
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Apêndice G - Transcrição da entrevista realizada ao Representante do Exército 

Entrevistado: Major Eduardo Nelson da Costa Batista 

Data: 25 de março de 2015 

Enquadramento 

Entrevistador: Há quanto tempo desempenha as funções de Representante para os assuntos do Género? 

Maj Batista: Desde Setembro de 2013. 

Entrevistador: Esta função é desempenhada em part-time ou a tempo inteiro? Se for em part-time quais são as 

outras funções que desempenha? 

Maj Batista: É desempenhada em acumulação de funções. Sou coordenador de área de Recursos Humanos, na 

Repartição de Recursos Humanos, da Divisão de Recursos do EME, tendo a meu cargo os assuntos do género, 

Sistema Integrado de Gestão (SIG) e as promoções. 

Entrevistador: Tem formação relacionada com os assuntos do género? Se sim, qual e onde foi ministrada? 

Maj Batista: Sim. O curso com duração de uma semana “A Comprehensive Approach to Gender in Operations”, 

na European Security and Defense College, em Madrid. Frequência de ação de formação sobre Tráfego de Seres 

Humanos e Orçamento sensível ao género. 

Implementação da Resolução 1325 no Ramo 

Entrevistador: Existe ligação entre o Ramo e o EMGFA para os assuntos do género ou a relação é estabelecida 

diretamente com o MDN? 

Maj Batista: A relação é estabelecida diretamente com o MDN.  

Entrevistador: Existe alguma diretiva/documento emitido pelo Chefe de Estado-Maior do Ramo para 

implementação da Resolução 1325? 

Maj Batista: Sim. O plano plurianual do Exército para a execução do II PNA para a implementação da Resolução 

1325 sobre mulheres, paz e segurança (2015-2018); Diretiva para Atribuição de tarefas à estrutura orgânica do 

exército relacionadas com os assuntos do género de 2013. 

Entrevistador: Qual é a estrutura do género no EMGFA? De quem depende hierarquicamente o Representante 

para os assuntos do género? 

Maj Batista: Por despacho de Sua Excelência o General CEME, de 28 de junho de 2013, foi determinado à 

DivRec do EME, por via da sua Repartição de Recursos Humanos, que se constituísse como EPR para os assuntos 

do género no Exército. Assim, sendo o Representante está na dependência do CEME. Existe uma rede de POC 
para o género, estando nomeado um militar em cada um dos órgãos centrais de administração e direção (Comando 

Pessoal e Comando da Logística); no comando de componente terrestre, designado por Comando das Forças 

Terrestres; na Academia Militar; na Escola de Sargentos do Exército, na Escola das Armas, na Escola dos Serviços 

e nos estabelecimentos militares de ensino (CM, IPE e IO). 

Entrevistador: É dada formação sobre o género na Academia Militar/IESM? Se sim, quantas horas são 

ministradas e em que altura do Curso? 

Maj Batista: Sim. É ministrada formação aos alunos do 4º ano da AM, bem como, ao CPOS e ao Curso de 

Comandantes, estes últimos no IESM. 

Entrevistador: Está previsto formar Gender Advisor no Exército? Medida 5. Promover a integração das questões da 

igualdade de género e de todas as formas de violência contra as mulheres, raparigas e meninas, nas forças destacadas, 

incluindo em cenários de conflito, pós-conflito e missões internacionais de manutenção de paz e segurança. 

Maj Batista: Não está previsto, foi solicitado pela DivRec para que esta formação fosse incluída no Plano de 

Atividades, embora tenha sido recusado superiormente. 

Integração da perspetiva do género nas operações militares 

Entrevistador: Nas diretivas para os aprontamentos está definido que devem conter indicações para a garantia da 

existência de mulheres (Medida 2 PNA Exército). São identificadas funções na missão que requeiram 

representação específica de determinado género? 

Maj Batista: Ainda não, mas tem sido feito um esforço em nomear um oficial do EM da Força como GFP, embora 
este não tenha qualquer formação específica sobre o assunto e não seja dada grande relevância a esta função. 

Entrevistador: Nas FND existe um código de conduta estabelecido que defina boas práticas, nomeadamente a 

questão da tolerância zero em termos de assédio sexual, e que promovam o tratamento igual? 

Maj Batista: Sim, a DivRec elaborou umas normas de conduta para serem aplicadas nas FND, que já foram 

distribuídas aos dois últimos contingentes que foram para o Kosovo e Afeganistão 

Entrevistador: Qual é a formação que as FND recebem no aprontamento? 

Maj Batista: Embora esteja previsto ministrar formação, e as instruções estejam preparadas, os aprontamentos 

não a tem recebido. Esta formação deveria incluir a questão do assédio sexual, conceitos e diplomas legais sobre 

a questão do género e comprehensive approach aplicada aos assuntos do género. 

Entrevistador: Os relatórios de fim de missão incluem os assuntos do género? 

Maj Batista: Foi solicitado aos Comandantes da Força, mas não foi incluído nos últimos relatórios. 
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Apêndice H - Transcrição da entrevista realizada ao Representante da Força Aérea 

Entrevistado: Tenente-Coronel Maria João dos Santos Oliveira 

Data: 20 de abril de 2015 

Enquadramento 

Entrevistador: Há quanto tempo desempenha as funções de Representante da Força Aérea para os assuntos do 

Género? 

TCor Oliveira: Foi criado através do Despacho n.º 04/93/A do CEMFA, de 03MAR, o Grupo de Trabalho do 
Serviço Militar Feminino da Força Aérea (GT), cuja missão é “apoiar o Comandante do Pessoal em assuntos de 

natureza específica relacionados com o serviço militar feminino na Força Aérea”, devido ao aumento crescente de 

mulheres nas fileiras.  

A composição deste GT foi-se alterando ao longo dos anos, no entanto, eu tenho-me mantido nestas funções desde 

o início. Atualmente, sou eu e uma outra TCOR, Engenheira Informática Ana Telha. 

Entrevistador: Esta função é desempenhada em part-time ou a tempo inteiro? Se for em part-time quais são as 

outras funções que desempenha? 

TCor Oliveira: Esta função é, e sempre foi, desempenhada em acumulação. Como acompanho estes assuntos 

desde há já vários anos, e como é em acumulação, para onde quer que eu vá, esta “pasta” tem-me acompanhado. 

Atualmente, as minhas funções são de assessoria financeira ao Comandante da Logística da Força Aérea. 

Entrevistador: Tem formação relacionada com os assuntos do género? Se sim, qual e onde foi ministrada? 

TCor Oliveira: Apenas frequentei, há uns anos, uma ação de formação de um dia, no âmbito da igualdade de 

género, ministrada pela CIG, mas não sei precisar em que ano foi nem a designação do curso. 

Implementação da Resolução 1325 no Ramo 

Entrevistador: Existe ligação entre o Ramo e o EMGFA para os assuntos do género ou a relação é estabelecida 
diretamente com o MDN? 

TCor Oliveira: As atividades realizadas no âmbito da implementação das medidas constantes quer do V PNI 

2014-2017 quer do II PNA 1325 2014-2018 são, sempre, através do MDN/DGRDN. O EMGFA tem também 

medidas para implementar, à semelhança dos Ramos, que reporta diretamente ao MDN.  

Entrevistador: Existe alguma diretiva/documento emitido pelo Chefe de Estado-Maior do Ramo para 

implementação da Resolução 1325? 

TCor Oliveira: Não. 

Entrevistador: O Ramo elaborou o seu próprio PNA para a implementação da Resolução 1325, com base na 

planificação setorial emitida pelo MDN para o período 2014-2018? 

TCor Oliveira: Sim. 

Entrevistador: Qual a razão do Ramo não executar a seguinte medida 7. “Realizar ações de formação sobre 

igualdade de género e violência contra as mulheres e raparigas, incluindo violência sexual, violência de género e 

tráfico de seres humanos, para dirigentes e quadros técnicos da área das Forças Armadas”? 

TCor Oliveira: A Medida 7 da Área Estratégica n.º 2 está relacionada com a Medida 5 da Área Estratégica n.º 1. 

Assim, o objetivo da Medida 5 é promover a formação de especialistas nestas matérias – Gender Advisers para 

dar formação no Ramo. A Força Aérea não tem, atualmente, Gender Advisers mas pretende, ainda durante a 
vigência do atual Plano, e neste ano de 2015, formar uma militar para dar formação sobre estas matérias no Ramo. 

Está previsto a frequência do curso de formação “ A Compehensive Approach to Gender in Operations” por uma 

Major, que irá decorrer de 15 a 19 de junho, em Madrid. 

Está, também, previsto, para este ano, a frequência de uma ação de formação no âmbito do II PNA 1325 sobre 

Tráfico de Seres Humanos, por uma Tenente Jurista. 

Entrevistador: Qual é a estrutura do género no EMGFA? De quem depende hierarquicamente o Representante 

para os assuntos do género? 

TCor Oliveira: Estas matérias, como referi anteriormente, têm sido tratadas pelas militares que integram o GT, 

em acumulação de funções, que depende diretamente do Comandante do Pessoal da FA. 

Entrevistador: É dada formação sobre o género na Academia da Força Aérea? Se sim, quantas horas são 

ministradas e em que altura do Curso? 

TCor Oliveira: No âmbito da Área Estratégica 4, Medida 26: “Promover ações de sensibilização em questões de 

saúde e direitos humanos, incluindo sobre violência sexual e violência de género”, a FA realiza, pelo menos uma 

vez por ano letivo, uma palestra aos alunos da Academia da Força Aérea sobre esta temática. 
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Apêndice I - Transcrição da entrevista realizada à Comandante do contingente sueco 

no Kosovo 

Entrevistado: Coronel Lena Persson Herlitz (Suécia) 

Data: 31 de março de 2015 

Background 

Entrevistador: What is your current occupation? 

Cor Herlitz: Military advisor at the Department for Military Capability and Operations at MoD. 

Entrevistador: Work and academic experience? Previous deployments? 

Cor Herlitz: National Defence College – Advanced Program (In total 7 years of studies); Platoon Commander in 
Bosnia – 1997; Commander National Intelligence Cell in Afghanistan – 2007; Commander Swedish Contingent 

in Kosovo – 2010; Military Advisor in United Nations Assistance Mission in Afghanistan (UNAMA) - 2012. And 

also various positions in the Amphibious Battalion / Platoon Commander, Coy Commander, COS, Head of the 

Afghan Desk at the Swedish Intelligence and Security Directorate; COS/Commander M3 Plans MCC; 

Commandant Swedish International Centre. 

Entrevistador: In which operation did you work as CO? During which period? 

Cor Herlitz: Commander Swedish Contingent in Kosovo in 2010. 

Entrevistador: Was a gender perspective included in the pre-deployment preparation? 

Cor Herlitz: Yes, 1325 education is mandatory and in all our operational planning a gender perspective was 

included. 

Work 

Entrevistador: Did your contingent worked with the COMKFOR Gender Field Advisor (GFA) or GENAD? In 

what way? 

Cor Herlitz: My liaison team met with the GENAD occasionally – but not on a regular basis. 

Entrevistador: The Unit had a designated Gender Focal Point? Did he/she had specific education/training in 

gender? 

Cor Herlitz: No, we did not have a specific Gender Focal Point 

Entrevistador: As a former CO, can you give any concrete examples of a case in which a gender perspective 

improved operative effectiveness? 

Cor Herlitz: The contingent actively looked up women to talk to when conducting patrols to get information 

about the situation in the area. It gave the contingent a better understanding of the challenges we faced. 

The rest of the organisation and external relations 

Entrevistador: Have the rest of the personnel in the unit implemented a gender perspective? 

Cor Herlitz: Most personnel are aware of the importance of implementing a gender perspective but my experience 

is that it is forgotten during the planning if there isn’t a gender advisor to remind them. 

Entrevistador: How have your colleagues from other countries worked to implement a gender perspective? Were 

they aware of this gender issue? 

Cor Herlitz: Some colleagues from other countries had difficulties to apprehend that a woman was the contingent 
commander and it is my understanding that they did not implement a gender perspective in their thinking or 

planning. 

Entrevistador: Did you receive particular instructions to work with implementing a gender perspective, from 

your national government? 

Cor Herlitz: Yes, 1325 is a priority for the Swedish Government. 

After the operation 

Entrevistador: What lessons would you give to future COs to improve the implementation of a gender 

perspective? 

Cor Herlitz: Take the time to explain and discuss with your officers and soldiers about the operational effect a 

gender perspective will give. It is not about equality! The more people that embrace a holistic approach to 

planning, taking into consideration how our actions will affect men, boys, women and girls the better our 

relationship with the local population in mission areas will be. 

Entrevistador: From your experience, what do you think are the main advantages of integrating gender 

perspective in military operations? 

Cor Herlitz: If we apply a gender perspective we reduce the risk of accidently worsen the situation for people 

and we will get an increased operational effect; better situational awareness, cultural awareness and stronger local 

support. 

 


